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Introdução
Este artigo tem como principal objetivo anali­
sar os esquemas explicativos que tratam do proces­
so de ocupação dos pescadores, coletores e caça­
dores na área compreendida pelo estado do Rio de 
Janeiro. Pretende ser uma releitura dos dados dispo­
níveis e uma contextualização das interpretações 
mais difundidas, não se propondo a realizar um 
exame crítico da produção científica, mas a proce­
der a uma análise que busca entender o processo 
de construção dos esquemas referidos e avaliar a 
sua eficácia.
Cabe ressaltar que as obras apreciadas não se 
restringem aos temas aqui tratados, abarcando, sem 
dúvida, um universo bem mais complexo do que o 
sintetizado no presente estudo. E mais: ainda que 
não considere o recorte espacial proposto o estado 
do Rio de Janeiro apropriado para levar a termo 
uma reflexão sobre pré-história, trata-se de uma 
contingência imposta pela própria investigação, 
que visa a sistematizar informações bibliográficas 
de autores cuja maioria tem essa divisão política 
como referência.
A pré-história do Rio de Janeiro já  foi te­
ma de vários estudos em períodos anteriores
(*) Parte dessas reflexões foi apresentada na tese de doutorado 
intitulada “Aspectos da organização de um grupo de pescado­
res, coletores e caçadores: região compreendida entre a ilha 
Grande e o delta do Paraíba do Sul”, defendida pela autora 
na USP. Muitos dados foram extraídos da pesquisa relacionada 
com os projetos “O aproveitameto ambiental das populações 
pré-históricas do estado do Rio de Janeiro”, convênio FTNEP/ 
FUJB/MN, e “Estudo e cadastro dos testemunhos pré-históri­
cos dos pescadores, coletores e caçadores ribeirinhos e costei­
ros”, financiado pelo CNPq.
(**) Museu Nacional da Universidade Federal do Rio de Ja­
neiro.
(Backheuser 1919; Mezzalira 1946; e Guerra 
1955), porém, serão focalizados apenas os traba­
lhos que integram o que Prous (1991: 14) denomi­
nou de “período recente”, caracterizando o momen­
to em que surgiram os grandes projetos de pesqui­
sa arqueológica. As investigações da década ain­
da em curso serão apreciadas apenas como ten­
dências, pois só com o desdobramento dos estu­
dos e os efetivos avanços poder-se-á fazer uma 
avaliação crítica de suas contribuições.
No que se refere ao período compreendido por 
esta análise, deve-se ressaltar o papel precursor 
de Ondemar Dias Jr., que foi o primeiro a enfocar 
questões especificamente arqueológicas, tendo os 
trabalhos desenvolvidos sob sua coordenação 
marcado o início da pesquisa científica no estado 
do Rio de Janeiro. Também importantes são as 
pesquisas coordenadas por Alfredo Mendonça de 
Souza e Sheila Mendonça de Souza, Maria da 
Conceição Beltrão, Lina Maria Kneip e Osvaldo 
Heredia, das quais se extraiu a maioria das infor­
mações que permitiram o desenvolvimento desta 
reflexão.
No conjunto da bibliografia, foi constatada a 
presença de duas tendências de pesquisa: a primei­
ra centrada no estudo de sítios isolados, e a segunda 
voltada para estabelecer quadros gerais da ocupa­
ção do estado. A análise da produção bibliográfica 
indica que as duas linhas são articuladas e com­
plementares, e que a maioria dos autores apresen­
ta contribuições em ambas as vertentes. Trata-se, 
na realidade, de um sistema circular, no qual um 
esquema alimenta-se de informações advindas do 
outro, e este, por sua vez, busca explicações e inter­
pretações no primeiro.
Serão apresentadas, de início, as pesquisas que 
estudam sítios como unidades isoladas e, posterior­
mente, a tendência relativa à perspectiva genera­
lizante.
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Estudos particularistas
As pesquisas que se desenvolvem em tomo 
de um sítio específico podem-se agrupar em três 
modalidades:
1) aquelas que apresentam acentuada influên­
cia francesa, sobretudo de Leroi-Gourhan, e cuja 
ênfase especial é dada ao estudo da composição 
espacial do sítio, da distribuição interna dos ves­
tígios arqueológicos e das atividades que as ori­
ginaram (Kneip 1976). Segundo essa perspectiva 
analítica, “estrutura” é a noção crucial que 
sustenta a interligação dos eventos e perpassa toda 
a prática de campo apoiada na identificação e cor­
relação dos testemunhos arqueológicos. Os pro­
cedimentos técnicos corroboram, assim, a abor­
dagem do sítio enquanto unidade de análise por 
excelência e têm a sua expressão máxima na téc­
nica de decapagem que é utilizada como forma 
de evidenciar a posição dos vestígios no contexto 
geral (Pallestrini apud Kneip, 1977: 33). O recor­
te espacial é dado pelas dimensões do próprio sí­
tio, uma característica a mais dessa modalidade 
de concepção arqueológica.
Lina Kneip é a pesquisadora que melhor 
representa essa vertente de trabalho e tem reali­
zado o maior número de pesquisas (1976, 1977; 
Kneip, Pallestrini & Cunha 1981; Kneip & 
Pallestrini 1987; e Kneip, Crancio & Rodrigues 
1990), muito embora, o seu trabalho englobe uma 
diversidade de questões (adaptação ambiental, 
mudança cultural,... sempre apoiada no enfoque 
interdisciplinar. Recentemente, vem se dedican­
do a estudar em profundidade uma área específi­
ca do estado Saquarema e a estabelecer correla­
ções entre vários sítios, enfocando subsistência, 
rito funerário e moradia, entre outros temas 
(Kneip, Pallestrini, Crancio & Machado 1991; 
Kneip 1992; Kneip & Machado 1993; Kneip 
1994; e Kneip & Machado 1994). O trabalho de 
Eliana Carvalho (1984) também pode ser incluí­
do na mesma modalidade.
2) as pesquisas que revelam uma influência 
significativa da arqueologia americana, em especial 
da Ecologia Cultural. Entre os projetos mais repre­
sentativos dessa vertente, destaca-se o de Osvaldo 
Heredia (1978, 1983, 1984, 1985, 1986 e 1987), 
cujo objetivo é a realização de sondagens, através 
de níveis artificiais, em um grande número de sítios
do litoral, a fim de obter uma visão abrangente da 
ocupação pré-cerâmica. A pesquisa tem como pri­
oridade estabelecer a natureza das relações entre 
sítio e meio, efetuando uma análise detalhada dos 
distintos ambientes explorados pelos habitantes 
pré-históricos, bem como a caracterizar a cultura 
estudada, mediante a descrição minuciosa dos re­
cursos disponíveis e daqueles efetivamente explo­
rados. Em todos os trabalhos desenvolvidos pela 
equipe (Heredia, Beltrão, Gaspar & Gatti 1981/82; 
Heredia, Gaspar, Gatti & Franco 1983; Heredia, 
Gatti, Gaspar & Buarque 1994; Heredia, Gaspar, 
Scaramella & Franco 1985; Heredia, Gaspar, Sette 
& Bulcão 1985; e Heredia, Tenório, Buarque & 
Gaspar 1985), porém, os sítios são tratados isolada­
mente.
A investigação realizada por Alfredo e Sheila 
Mendonça de Souza (1983) no sambaqui do Rio 
das Pedrinhas também pode ser incluída na mesma 
modalidade de pesquisa.
3) as pesquisas que apresentam contribuições 
específicas, quer na área de estudo de restos 
faunísticos (Kneip, Coelho, Cunha & Mello 1975; 
Mendonça de Souza, Santos, Schramm & Miranda 
1983/84; Lima & Silva 1984: 10-40; Azevedo, 
Carvalho & Dias 1981/82:157-160; e Lima 1991), 
quer no estudo morfométrico dos seixos (Kneip et 
alii 1990), de alguns aspectos da tecnologia 
(Pallestrini & Chiara 1981: 71-94; e Lima, Mello 
& Silva 1986), da ordenação espacial (Barbosa, 
Gaspar & Barbosa 1994), da representadvidade da 
amostragem (Gaspar, Barbosa & Barbosa 1994) e 
do uso de informática na interpretação de sítios 
(Tenório 1995). Embora pontuais, esses trabalhos 
têm fornecido resultados relevantes quanto ao pró­
prio tema a que se propõem e propiciado a incorpo­
ração e avaliação de novas técnicas e estratégias 
de investigação.
Outra linha de pesquisa, ainda incipiente, vem 
se delineando sob minha coordenação e constitui, 
em certo sentido, um desdobramento dos trabalhos 
de Osvaldo Heredia, com clara inspiração nos es­
tudos de Michel Schiffer (1991) e marcada influ­
ência da Escola Sociológica Francesa, sobretudo 
de Mareei Mauss (1974). É com base nessa pers­
pectiva que proponho uma ordenação distinta dos 
esquemas ora em análise (Gaspar 1991, 1994/95, 
1995, no prelo a, b; Gaspar, Barbosa & Barbosa 
1994, Barbosa & Gaspar, no prelo).
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Esquemas gerais
O esquema mais abrangente e coerente que 
ordena os dados referentes à pré-história do Rio 
de Janeiro é o sistema de fases e tradições, ampla­
mente divulgado no Brasil em decorrência dos tra­
balhos do Programa Nacional de Pesquisa Arqueo­
lógica (Pronapa), conduzido de 1969 a 1970, e do 
Programa Nacional de Pesquisa na Bacia Amazô­
nica (Pronapaba), iniciado em 1977 (Meggers & 
Evans 1985: 5).
A linha de pesquisa adotada por esses progra­
mas mantém estreita relação com os princípios 
abraçados pela Ecologia Cultural, escola que postu­
la a explicação dos fatos sociais a partir de dados 
ecológicos (Panoff & Perrin 1973: 88, 102-104) e 
considera a cultura como parte constituinte do ecos­
sistema, no seio do qual o homem é tratado como 
uma espécie natural. Os fenômenos relacionados 
à mudança cultural são percebidos, compreensivel- 
mente, pela ótica do neo-evolucionismo.
Meggers e Evans são os principais responsá­
veis pela divulgação dessa perspectiva de conheci­
mento, estruturada a partir de uma noção organi- 
cista de cultura que considera os fenômenos cultu­
rais semelhantes aos orgânicos (1970:9), com pres­
supostos metodológicos baseados em analogias 
com a biologia, em especial no que se refere ao 
método taxonômico (1970: 6-9).
A pesquisa por eles desenvolvida tem como 
principal objetivo estabelecer fases e tradições, 
utilizando como instrumento analítico a seriação 
Ford (1970 e 1985), procedimento que ordena os 
vestígios a partir de tipologias e é concebido para 
detectar mudanças através do tempo e no espaço. 
Para Meggers e Evans (1985: 18), “uma tradição 
compreende um número variável de fases que com­
partilham um conjunto de atributos na cerâmica, 
artefatos líticos, padrões de assentamento, subsis­
tência, ritual e demais aspectos da cultura”. Tradi­
ção e fase mantêm a mesma relação que o gênero 
biológico possui com a espécie, tendendo a primei­
ra a persistir por mais tempo e a ocupar áreas mais 
extensas. A fase, por sua vez, é definida segundo 
uma seqüência seriada e representa a expressão 
arqueológica de uma comunidade etnográfica 
(1985: 19).
É da estreita relação proposta por esses autores 
entre antropologia, em particular a arqueologia, e 
biologia, especialmente a de Simpson (apud Meg­
gers e Evans 1970: 2-5), que se estrutura o princí­
pio teórico norteador dessâ linha de trabalho a 
proeminência dos fenômenos ambientais sobre os 
culturais.
O precursor dessa corrente no estado do Rio 
de Janeiro é Ondemar Dias Jr., e os resultados de 
seus trabalhos constituem referência obrigatória 
para todos os pesquisadores, mesmo aqueles que 
discordam de determinados pontos. Eliana Carva­
lho e Lilia Machado, em diferentes oportunidades, 
vêm se empenhando na sua divulgação e, ao lado 
de Ondemar Dias e de outros pesquisadores, têm 
orientado as pesquisas realizadas pelo Instituto de 
Arqueologia Brasileira (IAB).
A produção de Alfredo e Sheila Mendonça de 
Souza, na época responsáveis pelo Instituto Supe­
rior de Cultura Brasileira (ISCB), pode igualmente 
ser inserida nessa linha de pesquisa, tendo seus 
trabalhos contribuído para um desdobramento do 
quadro proposto pela equipe do IAB. A pesquisa 
de Tania Andrade Lima (1991), ainda que voltada 
prioritariamente para a zooarqueologia, também faz 
referência ao mesmo esquema interpretativo.
Outras ordenações dos vestígios arqueológi­
cos fluminenses foram propostas pelas diferentes 
equipes do Museu Nacional, coordenadas por 
Maria da Conceição Beltrão, Lina Kneip e Osvaldo 
Heredia, porém seus esquemas não tiveram a mes­
ma repercussão que o anterior.
1. Quadro proposto 
pelos pesquisadores do IAB
De acordo com Ondemar Dias (1987: 57), o 
início da ocupação do litoral fluminense se deu há 
cerca de 8.000 anos por coletores de moluscos, cu­
jos restos teriam formado os sítios denominados 
sambaqui, agrupados na fase Macaé (1969) e cons­
truídos, segundo as datações disponíveis, por volta 
de 7803 ±130 AP (datação de Maratuá) até 3975 
± 160 AP (sambaqui do Ury).
Pertencem a essa fase, além das duas ocupa­
ções iniciais do sambaqui do Forte (Dias, 1978/ 
79/80:41), dez sambaquis, dos quais apenas o Ury 
e o Tambor foram nomeados por Ondemar Dias 
(1969: 145-146), enquanto Alfredo Mendonça de 
Souza (1981: 40), citando comunicação pessoal 
daquele autor, apresentou os oito restantes: Aroeira 
de São Jorge e Marimbondos, em Macaé; Tarioba 
e Vila Nova, em Casimiro de Abreu; Campo da 
Boa Vista e Marrecas, em São João da Barra; e 
São João e Entulho, em Cabo Frio.
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Embora Ondemar Dias não tenha estabelecido 
os limites espaciais da fase Macaé, é possível pres­
supor que abrangesse, além do litoral do Rio de 
Janeiro, o de São Paulo, em cujo território são iden­
tificados com a mesma fase os sítios de Piaçaguera 
e Mar Casado. As informações disponíveis sobre 
a localização dos sítios que a integram indicam 
que estão assentados a uma distância variada da 
costa, porém, em quase todos os casos, a pouca 
altura acima do nível do mar (Dias 1969: 145).
Em publicação sem data, o autor propõe uma 
subdivisão dos sambaquis que compõem a fase 
Macaé em dois grupos: os mais antigos e os mais 
recentes. Os primeiros caracterizar-se-iam por con­
tar com maior quantidade de conchas, e os segun­
dos, pela presença de espessas camadas húmicas. 
Alterações ambientais, sobretudo aquelas relacio­
nadas com os movimentos do nível marinho, teriam 
tomado difícil a manutenção da dieta alimentar 
baseada exclusivamente nos moluscos aquáticos, 
o que levou a uma diversificação na economia, 
dando origem à tradição Itaipu (Dias 1987: 157).
Tradição Itaipu é denominação utilizada para 
identificar os sítios que atestam a adaptação às mu­
danças climáticas. Subdivide-se em duas fases, A 
e B. Pertencem à fase A os sítios registrados como 
sambaquis por Salles Cunha (1965) -  Piraquê, 
Poço das Pedras, Porto das Cinzas, Ilha do Tatu, 
Zé Espinho, Pau-Ferro, Aterrado da Praia, Telé­
grafo, Vila Mar, Posto 5, Curral das Pedras, Ma­
triz, Teles, Piteiras ou do Anil, Panela do Pai João, 
Gentio, Atolador, Praia do Malhador, Cerâmio, 
Benta, Sucuruí, Vaso, Piracão, Meio, Cabeça de 
índio 1 e 2, Barreira, Araçatiba ou Campo de São 
João, Porto das Pitangueiras, Porto do Teixeira e 
Piai - , ainda que Ondemar Dias não os nomeie 
(1976/77: 116), e os sítios Corondó e Malhada 
(Dias & Carvalho 1983/84: 98). À fase B estão 
vinculados o sítio Itaipu (Dias 1978/79/80: 35), a 
última ocupação do Forte (Dias & Carvalho 1983/ 
84: 98) e ainda as dunas de Bela Vista, Grande de 
Itaipu e Pequena de Itaipu, bem como os sítios da 
Praia Grande, de Massambaba e de Jandira e a Ilha 
de Santana (Dias 1988).
A dieta alimentar da fase A caracteriza-se pelo 
consumo de vegetais e moluscos, complementada 
pela caça de pequenos animais, crustáceos e pesca, 
enquanto na fase B parece ter havido um incremen­
to da pesca, embora a coleta de moluscos seja co­
mum (Dias 1976/77: 116). A alimentação dos gru­
pos relacionados com a tradição Itaipu é comple­
mentada pela coleta de sementes e pela agricultu­
ra incipiente.
Segundo Ondemar Dias (1976/77: 116), os sí­
tios identificados com a fase A estão localizados 
em áreas mais interioranas, à beira de mangues, 
em lagoas de águas paradas ou de pouco movimen­
to. Os sítios da fase B situam-se sobre dunas está­
veis, algumas de dimensões consideráveis, em 
longas praias de mar aberto, preferencialmente no 
seu final, onde se observa uma curvatura mais acen­
tuada do litoral e a arrebentação é menos violenta, 
sendo considerado fator importante o ponto em que 
se dá a ligação da lagoa com o mar.
No tocante à composição dos sítios, alguns 
registram a presença de cerâmica nos últimos 
níveis de ocupação, sem que ocorram alterações 
nos demais elementos. Os sítios da fase Itaipu A 
apresentam estruturas bem definidas -  alimenta­
res (áreas de concentração de restos de moluscos 
ou peixes), habitacionais (áreas delimitadas com 
estacas e que apresentam piso de silt) e cerimoni­
ais (sepultamentos simples ou múltiplos). Já os 
sítios da fase B contam apenas com dois tipos de 
estruturas -  alimentares e cerimoniais, essas 
últimas muito raras (Dias 1988: 171).
Quanto aos limites espaciais, a tradição abran­
geria o litoral do Espírito Santo, ocorreria também 
no Rio Grande do Sul, compondo a subtradição 
Apicum (Dias 1975: 8, 1976/77: 116; e Carvalho 
1990: 120). Estudos posteriores realizados por 
Schmitz indicaram, todavia, que os sítios do Sul 
correspondem a acampamentos costeiros de grupos 
procedentes do interior, não se justificando, portan­
to, sua filiação à tradição (Dias 1988: 162).
Na proposição dos pesquisadores do IAB, os 
grupos identificados com a tradição Itaipu são os 
herdeiros dos grupos relacionados com os sam­
baquis (Dias, 1976/77: 42 e Dias & Carvalho, 
1983/84: 100), com adaptações derivadas de mu­
danças climáticas. O estudo dos esqueletos não 
aponta diferenças marcantes entre as três fases -  
Macaé, Itaipu A e Itaipu B -  quanto à conforma­
ção genética, resumindo-se as variações aos as­
pectos culturais (Dias & Carvalho 1983/84: 100).
Como ocorre em toda pesquisa, o esquema 
inicial sofreu alterações, com a incorporação de 
novos dados. Os primeiros trabalhos de Ondemar 
Dias (1969: 146) informavam que a análise dos 
restos assinalava diferenças entre as fases Macaé, 
Itaipu A e Itaipu B devido ao incremento da pesca 
em detrimento da coleta, transformação esta de­
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corrente de mudanças ambientais. A partir do artigo 
de 1975, o sistema evoluiu e fixou-se na discussão 
sobre a presença de agricultura, passando a intensi­
ficação da pesca para segundo plano.
A proposição original também se modificou 
no tocante às atividades agrícolas como caracte­
rísticas da fase Itaipu B (Dias 1978/79/80: 34), 
sendo o surgimento da agricultura antecipado para 
a fase Itaipu A. A nova interpretação parece ter se 
apoiado nos resultados dos trabalhos desenvolvidos 
no sítio Corondó, vinculado à fase A, e, particular­
mente, nos estudos de antropologia física realizados 
por Lilia Machado (Tumer & Machado 1981/82 e 
Machado 1988).
Seguindo o esquema proposto pelos pesquisa­
dores do IAB, o estado do Rio de Janeiro passou a 
ser ocupado por grupos ceramistas identificados 
com a tradição Una, que constitui a mais antiga 
manifestação de grupos horticultores e ceramistas. 
Ocorre no Rio de Janeiro (Dias & Carvalho 1980) 
e ainda no sudoeste de Goiás (Schmitzef a/ü, 1982: 
264), oeste de Minas Gerais (Dias 1976/77: 110- 
130), interior de São Paulo (Dias 1976/77: 125) e 
Espírito Santo (Perota 1969: 70).
No Rio de Janeiro, a tradição Una foi subdivi­
dida nas fases Mucuri e Una (Dias 1976/77: 117). 
A fase Mucuri, localizada no norte do estado, no 
baixo e médio Paraíba e na região serrana, está da­
tada de 1430 ± 65 AP (520 dC) e atinge até 720 ± 
95 AP (1230 dC). A fase Una, datada em 1060 ± 90 
AP (890 dC), é litorânea, e dela são encontradas 
evidências arqueológicas em Cabo Frio. Estudos 
recentes estão sendo desenvolvidos no sítio do Caju, 
no baixo Paraíba do Sul, datado de 1453 ± 65 AP e 
850 ± 90 AP e caracterizado como da fase Mucuri, 
já se encontrando disponíveis informações relacio­
nadas com os sepultamentos (Machado 1994).
No litoral, não foram estudados sítios seme­
lhantes aos da região serrana, como os abrigos ou 
sítios em campo aberto. Os vestígios para os quais 
se dispõe de informações mais consistentes pare­
cem estar em sítios costeiros da tradição Itaipu. 
Nos sam baquis da Pontinha e do Moa, em 
Saquarema, foi encontrada cerâmica, considerada 
filiada à fase Una (Crancio & Kneip 1992) e datada 
em 3610 ± 190 AP (Kneip, Ferreira & Muehe 1994: 
129) -  esta datação confere uma antigüidade ines­
perada para a cerâmica no litoral fluminense. Infe­
lizmente, são escassas as informações sobre a fase 
correspondente à área povoada pelos pescadores, 
coletores e caçadores.
Em momento posterior, algumas áreas do esta­
do do Rio de Janeiro foram ocupadas por outros 
grupos, sendo seus testemunhos denominados de 
tradição Tupiguarani. A essa tradição correspon­
deria um sistema de adaptação diverso do da tradi­
ção Una, tendo seus grupos se mantido próximos 
dos rios, valendo-se de enterramentos secundários 
em umas e não estando associados a sítios cobertos 
(Dias 1976/77 e Dias & Carvalho 1980).
A tradição Tupiguarani foi dividida em cinco 
fases: Guaratiba, litorânea, na costa central do esta­
do, em sítios da tradição Itaipu, datada de 970 ± 
100 AP; Semambitiba, litorânea, também na costa 
central, porém mais para o norte; Itabapoana, litorâ­
nea, ao norte, após a foz do Paraíba, com ocorrên­
cia também no Espírito Santo; Itaocara, no interior, 
no médio curso do rio Paraíba, a montante da área 
do rio Mucuri; e Ipuca, no médio curso do rio Pa­
raíba, alongando-se em direção à foz e atingindo 
boa parte do Mucuri.
Com a chegada dos europeus, instalou-se a tra­
dição Neo-Brasileira, caracterizada pela presença 
de cerâmica tipicamente Tupiguarani, com intrusão 
de elementos europeus. A tradição foi dividida em 
duas fases: a Calundu, registrada em Cabo Frio, e 
a Parati, no litoral Sul, ocorrendo em sambaquis.
2. Quadro proposto 
pelos pesquisadores do ISCB
Como já foi mencionado, o esquema elaborado 
por Alfredo e Sheila Mendonça de Souza baseia- 
se no sistema estabelecido pelos pesquisadores do 
IAB. Na realidade, trata-se de um desdobramento 
do primeiro, com a criação de novas fases e o deslo­
camento temporal de algumas. Os elementos que 
o estruturam são também a composição e a locali­
zação dos sítios. Como na proposição anterior, um 
mesmo sítio pode se encaixar em duas fases distin­
tas, situação recorrente explicada pelas alterações 
ambientais resultantes sobretudo das variações do 
nível do mar -  classificação igualmente apoiada 
na curva de Fairbrigde. Tais variações, mais do que 
no esquema do IAB, são o elemento ordenador da 
proposta do ISCB, que busca estabelecer uma es­
treita relação entre as diferentes transgressões e 
regressões e as diferenças observadas na estratigra­
fía dos sítios. Como resultado dessa perspectiva, 
dá-se a subdivisão vertical dos sítios em pacotes 
estratigráficos, podendo um único sítio apresentar 
até mesmo quatro fases diferentes.
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Esse esquema também sofreu alterações devi­
do à incorporação de novos dados. Segundo Alfredo 
Mendonça de Souza (1981: 73-79), o estado do 
Rio de Janeiro começou a ser ocupado há cerca de
10.000 anos por dois grupos distintos, cujos teste­
munhos, conforme assinalado em artigo posterior 
(Mendonça de Souza & Mendonça de Souza 1981/ 
82: 11), associam o primeiro com a tradição Itaipu, 
e o que o sucedeu, com a tradição Macaé.
Na proposição inicial, os primeiros ocupantes 
integrariam bandos provenientes de Minas Gerais, 
que se fixaram na região serrana no norte flumi­
nense. Tinham sua economia baseada na caça e na 
recoleta, encontrando-se no estágio designado 
como Páleo-índio Epigonal, ou talvez já no Arcaico 
Inferior. Com as mudanças ambientais, alguns gru­
pos adaptaram-se aos novos habitats florestados, 
enquanto outros atingiram o litoral, dedicando-se 
à exploração de recursos marítimos e lacustres. O 
próprio Mendonça de Souza salienta, todavia, que 
a referência aos grupos do interior é hipotética e 
não se baseia em dados arqueológicos (1981: 74).1
Tradição Macaé é o termo utilizado para deno­
minar sítios que teriam sido ocupados por bando 
de coletores adaptados a recursos marinhos, oriun­
dos provavelmente do Sul do Brasil (Mendonça 
de Souza 1981), tendo sido sua presença registra­
da em Parati, Magé e Cabo Frio. Os sítios caracte­
rísticos da tradição Macaé são conhecidos como 
sambaquis e incluem, em seu conjunto, a maioria 
daqueles considerados por Ondemar Dias como da 
fase Macaé, além da camada I do sambaqui do For­
te e a maioria dos sambaquis estudados por Salles 
Cunha em Sepetiba e Guaratiba.
A economia dos grupos da fase Itaipu A é 
bastante diversificada, com predomínio da pesca e 
coleta de moluscos subsidiadas pela caça. Já a eco­
nomia da tradição Macaé baseia-se na coleta de 
moluscos marinhos subsidiada pela pesca.
Há 4000 AP, todo o litoral fluminense estava 
ocupado pelas tradições Macaé, nesse momento 
representada pela subtradição Guapi, e a tradição
(1) Cabe ressaltar que um único sítio pré-cerâmico do inte­
rior foi descoberto por Ondemar Dias (1969: 122) e nele re­
cuperadas pontas de projéteis foliáceas e pedunculadas feitas 
em quartzo (Dias & Carvalho 1980: 56). Já são inúmeras as 
tentativas de localizar, no interior do estado do Rio de Janei­
ro, sítios deixados por caçadores (Heredia 1983 e 1984), po­
rém o achado até agora de Ondemar Dias indica que a região 
não foi ocupada intensamente por grupos caçadores.
Itaipu, pela subfase Itaipu B. Em algumas áreas -  
baía de Sepetiba e litoral central do estado - , os 
sítios das duas tradições localizam-se muito próxi­
mos uns dos outros, sendo provável que tenha ha­
vido contato. A subfase Itaipu B tinha a sua econo­
mia centrada na pesca e subsidiada pela coleta de 
moluscos, enquanto a subtradição Guapi baseava- 
se na coleta generalizada subsidiada pela pesca 
(Mendonça de Souza 1981: 46).
A partir de 3000 AP, a subtradição Guapi co­
meçou a modificar-se gradualmente, até caracteri­
zar a subtradição Macaé, registrada nos mesmos 
locais, com indústrias semelhantes e economia 
baseada na caça, pesca e coleta generalizada (Men­
donça de Souza 1981:46). Esta subtradição perdu­
rou em quase todo o litoral até o contato com os 
Tupi-guarani, e em algumas áreas -  baía de Guana­
bara e Ilha Grande - , até a chegada dos europeus, 
quando se originou a fase Neo-Brasileira denomi­
nada Magepê.
Ao longo de todo esse período, as restingas 
encontravam-se habitadas por macrobandos de 
pescadores da subfase Itaipu B, que mantém várias 
semelhanças com a fase Macaé. Essa indicação 
levou o próprio Mendonça de Souza a sugerir que 
a transição da subtradição Guapi para a fase Macaé 
se deu por influência da subfase Itaipu B (1981: 
76-77), que perdurou também até a chegada dos 
Tupi-guaranis, tendo permanecido em Cabo Frio 
provavelmente até a vinda dos colonizadores. O 
autor supõe ainda que, pouco antes da chegada dos 
europeus, esta subfase já dispunha de algum tipo 
de agricultura.
A última fase pré-cerâmica corresponde à 
Pequerê, cujos sítios localizam-se em abrigos sob 
rocha na baía da Ilha Grande e em Arraial do Cabo, 
caracterizando-se por uma economia baseada em 
recursos marinhos e cultura material semelhante à 
da subtradição Guapi. Provavelmente ocupa posi­
ção intermediária entre esta e a subtradição Macaé, 
e, embora não existam datações disponíveis, o autor 
sugere que tenha perdurado até a chegada dos eu­
ropeus.
No tocante à tradição Macaé, todas as quatro 
subtradições baseavam sua economia na coleta de 
molusco: a Mambucaba I, composta pelas fases 
Mambucaba I, Magé e terceira camada do sam­
baqui do Forte, caracterizava-se pela coleta de mo­
luscos subsidiada pela pesca (Mendonça de Souza 
1981: 45); a Guapi, composta pela fase Guapi, ní­
veis inferiores dos sambaquis agrupados por Onde-
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mar Dias na fase Macaé e segunda camada do 
sambaqui do Forte, centrava-se na coleta generali­
zada subsidiada pela pesca (Mendonça de Souza 
1981: 46); a Macaé, que conta com as fases 
Semambi, Mambucaba II, a maioria dos sambaquis 
inseridos por Ondemar Dias na fase Macaé e dos 
que foram caracterizados como espessos por Salles 
Cunha em Sepetiba e Guaratiba, baseava-se na 
caça, pesca e coleta generalizada (Mendonça de 
Souza 1981: 46); a Magepê, composta pelos ní­
veis superiores do sambaqui do Rio das Pedrinhas, 
sambaqui de Saracuruna, de Semambetiba e ou­
tros da área de Magé, sambaqui da Trindade I,n,IH, 
sambaquis de Angra dos Reis estudados por Onde­
mar Dias e alguns pequenos sambaquis de Guarati­
ba descritos por Salles Cunha, apresenta modifi­
cações ligeiras no padrão de consumo (Mendonça 
de Souza 1981: 66-67). As observações fornecidas 
referem-se apenas ao peso das atividades de cole­
ta e pesca, sendo exceção apenas a subfase Macaé, 
onde se sugere o predomínio da caça.
Mendonça de Souza assinala que a tecnologia 
da cerâmica foi adquirida há cerca de 1500 anos 
por grupos de caçadores e recoletores do interior 
fluminense, dando origem à fase Mucuri, da tradi­
ção Una. É provável que essa tecnologia tenha pro­
vindo de Minas Gerais -  fase Piumhi - ,  associada 
à prática da agricultura incipiente do milho. A fase 
Mucuri correlaciona-se com as fases litorâneas Una 
e Jabaquara, sendo associada pelo autor, provisoria­
mente, ao grupo tribal histórico Puri-coroado.
Iniciada há aproximadamente 1.000 anos e 
estendendo-se até a colonização, a fase Una está 
correlacionada, também de maneira provisória, 
com os Goitacá, e provavelmente caracteriza o 
momento em que grupos da tradição Itaipu adquiri­
ram a tecnologia da cerâmica, da fase Tangui (Espí­
rito Santo) ou da Mucuri. Circunscreve-se a alguns 
sítios nas proximidades do rio Una, em Cabo Frio, 
sítios esses que apresentam inventário cultural se­
melhante ao da subtradição Itaipu A, exceto pela 
presença de cerâmica. Mendonça de Souza assinala 
que esses sítios são testemunhos da permanência 
de padrões de subsistência centrados em recursos 
marinhos e estuarinos, bem como da prática inci­
piente da agricultura.
A fase Jabaquara tem os seus sítios localizados 
no extremo litoral sul fluminense, região de Parati, 
e revela a permanência dos padrões culturais da 
fase Pequerê, com sítios em abrigos sob rocha, 
apenas com o acréscimo da cerâmica. Embora não
esteja datada, o autor, por analogia com outras 
áreas, propõe que se tenha instalado por volta de 
800 anos passados, tendo permanecido, ao que tudo 
indica, até o contato com o europeu, quando deu 
origem à fase Neo-Brasileira Parati.
Por último, também há aproximadamente 800 
anos, os Tupi-guarani atingiram o estado do Rio 
de Janeiro, segundo hipóteses levantadas por Men­
donça de Souza, ou seguindo a direção de norte 
para sul, ou partindo de Minas Gerais, percorrendo 
diretamente o médio curso do Paraíba, ou ainda 
provindo do extremo norte paulista, acompanhando 
todo o curso do rio Paraíba do Sul. Segundo o autor, 
a ocupação contornou a área ocupada pela tradição 
Una, sendo possível a ocorrência de confronto com 
bandos de coletores de moluscos ou pescadores do 
litoral, que foram exterminados ou assimilados 
pelos Tupi-guarani.
Do prolongado contato de alguns grupos Tupi- 
guarani com os europeus, originou-se a fase Neo- 
Brasileira denominada Calundu, que se distribuiu 
pelo litoral rigorosamente nas mesmas áreas antes 
ocupadas pela tradição Tupiguarani. Finalmente, 
por volta de AD 1800, com a ação missionária e a 
pressão dos colonizadores, as populações aboríge­
nes do Rio de Janeiro já se encontravam pratica­
mente extintas, pelo menos como etnias autônomas.
Nos esquemas desenvolvidos pelas equipes do 
ISCB e do IAB, quatro pontos diferenciais podem 
ser sublinhados:
1) os sítios do estado do Rio de Janeiro são clas­
sificados pelos pesquisadores do IAB apenas em 
fases e tradições, enquanto os do ISCB estabele­
cem ainda outras especificações, valendo-se de 
subtradições e subfases;
2) a equipe do LAB não define uma tradição 
para associar os sítios denominados como Macaé, 
fase a que pertencem todos os testemunhos encon­
trados nesse conjunto, ainda que eventualmente te­
nham sido apontadas diferenciações no seu interior. 
Já os pesquisadores do ISCB descrevem a tradição 
Macaé e a subdividem em quatro subtradições, com­
postas, por sua vez, de diferentes fases.
3) para a equipe do ISCB, a tradição Itaipu pre­
cede a tradição Macaé, tendo as duas resultado de 
migrações de grupos distintos (Mendonça de Souza 
1981: 24-25 e Mendonça de Souza & Mendonça de 
Souza 1981/82: 110). A primeira teria ocorrido de 
início nas serras fluminenses, e a segunda, no Sul 
do Brasil (Mendonça de Souza 1981: 24-25). Os
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pesquisadores do IAB caracterizam a tradição 
Itaipu como um desdobramento regional da fase 
Macaé, decorrente da adaptação dos primeiros gru­
pos às mudanças climáticas.
4) o mosaico encontrado pelos europeus a que 
se refere Alfredo Mendonça de Souza (1981) pres­
supõe um período razoável de contemporaneidade 
entre os grupos pré-cerâmicos e cerâmicos, enquan­
to Ondemar Dias e Eliana Carvalho propõem ter 
havido contato apenas entre algumas fases Tupi- 
guarani e Una. Sugerem também que as fases cos­
teiras Tupiguarani apresentam indícios de acultu­
ração com as fases pré-cerâmicas do litoral, porém, 
em nenhum momento indicam que as fases que 
identificam os primeiros habitantes da costa te­
nham permanecido até o contato com o europeu.
3. Esquema proposto por
Osvaldo Heredia e equipe do Museu Nacional
O sistema de fases proposto pelos pesquisado­
res do IAB foi contestado em diferentes oportunida­
des por Osvaldo Heredia e seus colaboradores, ins- 
talando-se um debate entre os representantes das 
duas vertentes (Heredia, Beltrão, Gaspar & Gatti 
1981/82: 182-185, Gatti, comunicação SAB de 
1983). Em certa medida, é possível supor que o 
artigo de Ondemar Dias e Eliana Carvalho (1981- 
1982: 95-105) tenha constituído uma resposta a 
essas críticas.
A proposta de Heredia baseia-se nos resulta­
dos de prospecções realizadas em quase todo o es­
tado do Rio de Janeiro, bem como de sondagens 
em 12 sítios distribuídos pelo litoral fluminense. 
Uma publicação do final da década de 1980 siste­
matiza toda a sua pesquisa, classificando os sítios 
estudados a partir dos ambientes em que estão si­
tuados, segundo as seguintes categorias: localiza­
dos em fundos de baías, próximo a manguezais; 
na beira de canais que ligam lagoas de restinga 
com o mar; em praias calmas de ilhas voltadas para 
o continente; em praias abertas, mas com alguma 
proteção natural; nas costas (dorsos) de praias 
marinhas abertas, sem proteção; e em terrenos de 
suave declive e rasos afetados pelas marés diárias 
(Heredia, Tenório, Gaspar & Buarque 1989: 230- 
239).
Temas como duração da ocupação, sazonali- 
dade e caracterização do equipamento tecnológico 
são abordados, porém não estão claramente rela­
cionados ao vetor classificatório, o que reduz a sín­
tese a apenas uma descrição de sítios a partir de 
sua localização atual, podendo-se mesmo questio­
nar o valor taxonómico das categorias utilizadas.
A ordenação dos dados com base em tais pro­
cedimentos, sem incluir os resultados obtidos por 
outros pesquisadores, não chega a configurar uma 
interpretação abrangente da ocupação da região. 
Cabe como destaque a grande homogeneidade cul­
tural observada, apesar do registro de algumas dife­
renças nos tipos de recursos explorados e no equi­
pamento tecnológico.
4. Esquema proposto por
Maria da Conceição Beltrão e
Lina Kneip, do Museu Nacional, UFRJ
Maria da Conceição Beltrão e Lina Kneip, 
também do Museu Nacional, diferentemente dos 
pesquisadores acima citados, apresentam um es­
quema alternativo de classificação dos vestígios 
arqueológicos em que as fases e tradições adotadas 
pela equipe do IAB não são consideradas. Em outra 
ocasião, todavia, utilizam essa proposta (Beltrão 
& Kneip 1969).
Em artigo de 1967, as pesquisadoras identifi­
cam três tipos de sítios:
1) os sambaquis, depósitos conchíferos acu­
mulados por grupos tribais que dependiam es­
sencialmente da coleta de moluscos e da pesca. 
Esses sítios foram distribuídos, segundo a lo­
calização, em três faixas de antigüidade:
a) aqueles cujas bases repousam em sedimen­
tos hoje situados abaixo do nível do mar, po­
dendo estar submersos ou parcialmente sub­
mersos, e que se inscrevem na faixa de idade 
entre 10.000 e 6.000 anos;
b) os sítios assentados sobre sedimentos que 
ficaram fora do alcance do mar no ápice do 
ótimo climático, e que estão na faixa de anti­
güidade entre 6.000 e 3.000 anos;
c) os sambaquis e outros sítios que contêm 
conchas assentados sobre sedimentos areno- 
argilosos, sempre inferiores a lm, e que se in­
serem em faixa de antigüidade entre 3.000 e 
500 anos.
2) os aldeamentos Tupi, circulares e compostos 
de cabanas coletivas dispostas ao redor de uma 
praça quadrada, localizados às margens de ria­
chos, próximos aos rios ou ao mar;
3) os acampamentos Tupi, sítios circulares, ge­
ralmente de 50m de diâmetro, com a espessu­
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ra da camada arqueológica em tomo de 50cm 
de profundidade, e que apresentam vestígios 
de estacas que correspondem a habitações. 
Estão situados próximo ao mar e junto a ban­
cos de moluscos e ao mangue, em elevações 
de cerca de 50cm.
Baseandô-se na classificação de Willey e 
Phillips (1962), Maria da Conceição Beltrão (1978) 
identifica põsteriormente três estágios culturais: o 
estágio arcaico, representado pelos sambaquis, 
aldeias dos coroados e acampamentos Puri e Goita- 
cá; o estágio formativo, representado apenas pelos 
Tupi-guarani, e o estágio lítico, para o qual a autora 
não indica os representantes.
Balanço crítico da produção científica
O esquema apresentado por Osvaldo Heredia 
e equipe, ainda que baseado em escavações siste­
máticas de um número razoável de sítios, não 
chega a construir uma interpretação explicativa 
do processo de ocupação do Rio de Janeiro. A 
proposta de Maria da Conceição Beltrão e Lina 
Kneip, mais tarde retomada pela primeira, revela 
uma concepção bastante genérica e não dá conta 
da diversidade dos testemunhos arqueológicos 
registrados no estado. Devido a essas especifici­
dades, serão analisadas, em detalhe, apenas as 
propostas do IAB e do ISCB, com ênfase especi­
al no período pré-cerâmico.
Os dois quadros explicativos apresentam uma 
série de questões que serão tratadas em conjunto, 
mesmo porque, apesar das diferentes interpreta­
ções, muitos critérios classificatórios são recorren­
tes em ambas as abordagens. O ponto de partida 
dessa análise será o estudo do próprio esquema 
classificatório, com o objetivo de avaliar a sua pro­
cedência. Em seguida, serão discutidos os proble­
mas levantados pelos pesquisadores e, depois, os 
pressupostos que estruturam o próprio esquema.
Um dos pontos críticos observados nos dife­
rentes quadros propostos é justamente o crité­
rio classificatório. Todos os esquemas ordenam 
os vestígios arqueológicos, subdividindo-os se­
gundo critérios passíveis de discussão. A ques­
tão que se impõe é avaliar a procedência da di­
visão estabelecida entre fase/tradição Macaé e 
tradição Itaipu e, conseqüentemente, os des­
membramentos em subtradições, subfases e fa­
ses no interior dos dois conjuntos mais abran­
gentes. Serão debatidas, inicialmente, as expli­
cações para o surgimento da tradição Itaipu, se­
guindo-se o estudo do próprio esquema classifi­
catório.
1. O surgimento da tradição Itaipu
Reforçando o que já foi apresentado, existem 
duas versões para explicar o sürgimento da tradição 
Itaipu. Alfredo Mendonça de Souza (1981: 25) 
considera que seja resultado de migração de gru­
pos procedentes do interior do próprio estado, en­
quanto Ondemar Dias e Eliana Carvalho propõem 
uma vinculação com a fase Macaé.
Os pesquisadores do IAB sugerem que os gru­
pos que formaram os sítios da tradição Itaipu estão 
relacionados com a fase Macaé, e as mudanças que 
justificam a formação de um novo conjunto resul­
tam de uma adaptação aos movimentos marinhos. 
A variação do nível do mar é acionada para deter­
minar a maior ou menor disponibilidade de molus­
cos, e sua escassez, decorrente das alterações cli­
máticas, é associada à ausência de sítios da fase 
Macaé e ao surgimento da tradição Itaipu.
Para esquem atizar as modificações que 
ocorreram no litoral fluminense, os dois autores 
baseiam-se na curva de Fairbridge, que estabele­
ce a variação do nível do mar, porém já é aponta­
da na literatura como inadequada para estudos re­
gionais. Ab’Saber (1978/79/80: 48) chama aten­
ção para o fato de que cada área apresenta flu­
tuações locais sub-regionais que devem ser con­
sideradas. Mesmo que, em termos gerais, ainda 
seja factível tomar essa curva como referência, 
para a escala em questão considerada ela se reve­
la inapropriada, posto que a maioria dos sítios 
estudados situa-se numa faixa litorânea que dista 
apenas cinco quilômetros do mar, muitas vezes 
em regiões bastante planas.
Ondemar Dias faz menção à inexistência de 
sambaquis no período em tomo 5000 e 4000 anos, 
tanto para o Rio de Janeiro (1978/79/80: 41-42) 
como para toda a costa brasileira (1981/82: 195), 
correlacionando a baixa incidência de sítios às mu­
danças ambientais que provocaram escassez de 
moluscos. No que se refere ao Rio de Janeiro, o 
argumento carece de fundamento, uma vez que não 
se pode estabelecer uma correspondência linear en­
tre a falta de datações para esse período e a ausên­
cia de sítios.
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Convém lembrar que no momento em que tais 
reflexões foram feitas, contava-se com um número 
bastante reduzido de datações. Atualmente, em 
todo o estado do Rio de Janeiro, já se dispõe de 25 
sítios datados, dos quais seis se referem ao período 
entre 5000 e 4000 anos (ver quadro de datações e 
gráfico na página seguinte). Tomando-se em consi­
deração a região Sul-Sudeste como um todo, as 
informações apresentadas por Uchôa (1978/79/80: 
23-30) indicam a presença de 35 sítios no período 
entre 5240 e 3865 AP, num universo de 54 sítios 
datados. Inclui-se nesse total a nova datação do 
sítio Maratuá, 3865 ± 95 AP, que também o situa
no período que foi caracterizado como de “escas­
sez” de sambaquis.
A luz desses novos dados, os argumentos le­
vantados para explicar o surgimento da tradição 
Itaipu parecem não ter se consolidado. Por outro 
lado, ainda não se conseguiu fixar a disponi­
bilidade de moluscos através do tempo, e as re­
centes datações obtidas não confirmam a existên­
cia de um período no qual poucos sambaquis es- 
tavam ativos. Pouco provável também é a filiação 
da tradição Itaipu aos caçadores que “hipotetica­
mente” ocuparam o interior do estado do Rio de 
Janeiro.
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TABELA 1
Datações Absolutas de sítios do Estado do Rio de Janeiro
Sítios D atas(B P ) Referência Bibliográfica
Forte 5 5 2 0 ± 1 2 0
4 3 3 0 ± 1 4 0
3 9 4 0 ± 1 4 0
2 2 4 0 ± 7 0
Kneip, L. 777
Corondó 4 2 6 0 ± 7 5
3 7 2 0 ± 9 5
3 2 1 5 ± 9 0
3 0 1 0 ± 8 0
Carvalho, E. /84
Uiy 3 9 7 5 ± 1 6 0 Dias, 0 .  /69
Camboinhas 7 9 5 8 ± 2 2 4  
4 4 7 5 ± 1 6 0  
2 5 6 2 ± 1 3 8  
2 3 2 8 ± 136  
1 410 ± 135
Kneip, L. et al. /8 1
Duna Pequena 2 0 3 0 ± 1 5 5 Kneip, L.; Pallestrini, L.; Cunha, F. /8 1
Saquarema 3 2 8 0 ± 6 0
2 5 5 0 ± 6 0
Kneip, L./95
Beirada 4 5 2 0 ± 1 9 0
4 3 0 0 ± 1 9 0
4 1 6 0 ± 1 8 0
3 8 0 0 ± 1 9 0
Kneip, L. eta l. /89
Zé Espinho 2 2 6 0 ± 1 6 0  
19 2 0 ± 1 5 0  
18 6 0 ± 1 6 0  
1 7 8 0 ± 1 7 0  
16 5 0 ± 1 7 0  
1510 ± 160 
11 8 0 ± 170
Kneip, L. /87
Santana 12 6 0 ± 3 3 0 Lima, T.; Silva, R. /84
Algodão 3 3 5 0 ± 8 0 Lima, T. /91
Semambetiba 196 0 ± 7 0 Gaspar, M.D. /91
Boca da Barra 3 2 6 0 ± 1 8 0 Gaspar, M.D. inédito
Salinas Peroano 4 3 4 0 ± 7 0 Franco, T.; Gaspar, M. /92
Guaíba 152 0 ± 6 0 Gaspar, M ./93
Geribá I 148 0 ± 9 0 Gaspar, M. /93
Geribá II 5 1 5 0 ± 110 Gaspar, M. /93
Ilhote do Leste 2 9 10±90 Tenorio, M.C./91
2 6 5 0 ± 3 5 0 Tenorio,1995
Tambor 3 6 3 5 ± 135 
3 2 0 0 ± 1 9 0
Dias, 0 .  /69
Pontinha 2 2 7 0 ± 1 7 0  
1 8 10±50  
179 0 ± 4 0
Kneip, L. et al. 191
Telegráfo 800 ± 1 0 0 Schmitz, P. /80 #
Moa 3 9 6 0 ± 2 0 0
3 6 1 0 ± 1 9 0
Kneip, L. et a l.l91
Boa Vista 3 4 8 0 ± 1 0 0  
3 1 10± 60  
3 2 10±50  
3 4 10±60
Gaspar, M.D.; Barbosa, M.; Barbosa, D.R./94
Malhada 4 0 2 0 ± 8 0
3 7 2 5 ± 7 5
3 5 8 0 ± 8 0
3 0 5 0 ± 8 0
2 4 5 5 ± ?
7 1 0 ± 6 0
Dias, 0 ./93
Itirinho 3 2 7 0 ± 7 0 Tenório, M.C. inédito
Meio 5 1 8 0 ±8 0 Gaspar, M.D. inédito
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2. O esquema de classificação
Na diferenciação das tradições, dois critérios 
estruturam os quadros propostos: localização e 
composição dos sítios. Esse último subdivide-se, 
por sua vez, em artefatos e restos alimentares. É a 
partir do comportamento desses vetores nos sítios 
que são construídas diferentes interpretações.
Para avaliar a procedência das observações, é 
necessário considerar inicialmente a amostra sobre 
a qual os pesquisadores se apoiaram para compor 
os diferentes conjuntos. Apesar de vários sítios te­
rem sido cadastrados, os esquemas baseiam-se no 
estudo de um pequeno número deles, distribuídos 
de maneira desigual, tanto nos esquemas classifi- 
catórios propostos pelos diferentes grupos de pes­
quisadores (IAB e ISCB) como no interior dos dife­
rentes conjuntos construídos (tradições, subtradi- 
ções, fases e subfases).
É preciso ter em mente que a elaboração desses 
esquemas interpretativos praticamente coincide 
com a implantação dos primeiros projetos de pes­
quisa arqueológica no Brasil, quando havia apenas 
um pequeno número de sítios escavados e os dados 
disponíveis eram escassos. Os únicos sítios sobre 
os quais se podia contar com informações significa­
tivas e consistentes eram o Corondó e o Forte. No 
início da concepção do esquema interpretativo so­
bre a fase Macaé, Ondemar Dias pôde dispor ainda 
de um corte estratigráfico no sambaqui do Ury, 
porém, ao que tudo indica, quanto aos sítios da 
fase Itaipu B, os dados eram bastante reduzidos.
No desenvolvimento da pesquisa do ISCB, 
Sheila Mendonça de Souza realizou trabalho no 
sítio Colônia de Pesca, em Arraial do Cabo, asso­
ciado à subtradição Itaipu B (Mendonça de Souza, 
Santos, Schram & Miranda 1983/84: 110) e à sua 
base Itaipu A (Mendonça de Souza & Mendonça 
de Souza 1981/82: 111), porém, os resultados pu­
blicados referem-se apenas à identificação de restos 
ósseos (Mendonça de Souza, Santos, Schram & 
Miranda 1983/84: 107-119).
A equipe conta ainda com dados obtidos no sam­
baqui Rio das Pedrinhas, em Magé, considerado par­
cialmente das fases Magé, Guapi e Semambi (Men­
donça de Souza & e Mendonça de Souza 1983), e 
com informações extraídas dos sítios localizados na 
baía da Ilha Grande (Mendonça de Souza: 1977). 
Escavações no sambaqui do Práxedes, da fase 
Mambucaba, também foram feitas por Alfredo Men­
donça de Souza, bem como corte de lm2 nos sítios
Parati-Mirim e Praia do Leste I e II, e escavação na 
toca do Cassununga, identificados como da fase 
Pequerê. O ISCB dispõe igualmente de informações 
coletadas através de sondagem no sambaqui de 
Saracuruna, fiüado às fases Semambi e Magepê-Mi- 
rim (Mello & Mendonça de Souza 1977: 44).
Os resultados obtidos por Lina Kneip, em par­
ticular aqueles referentes ao sambaqui do Forte, 
em Cabo Frio, e Camboinhas e Duna Pequena, em 
Itaipu, são incorporados de diferentes maneiras nas 
duas sínteses apresentadas. Os pesquisadores do 
IAB identificam o Forte como sendo parcialmente 
da fase Macaé e da tradição Itaipu, ao passo que 
os do ISCB o associam na sua totalidade à tradição 
Macaé, subdividindo-o, porém, em subtradição 
Mambucaba, Guapi e Magepê. A equipe do ISCB 
caracteriza o sambaqui de Camboinhas como per­
tencente às subfases Itaipu A e B, e Duna Pequena 
como de subfase Itaipu B (Mendonça de Souza & 
Mendonça de Souza 1981/82:111), sendo este últi­
mo identificado pelos pesquisadores do IAB como 
de tradição Itaipu (Ondemar Dias 1978/79/80: 35).
Embora pelo menos 14 sítios tenham sido 
pesquisados até o final da década de 1980, número 
que poderia ser considerado razoável para confi­
gurar a ocupação pré-cerâmica, é preciso ressaltar 
que nem todos os dados sobre todos os sítios estão 
disponíveis para a comunidade de arqueólogos. 
Apenas os resultados das pesquisas realizadas no 
Corondó e no Rio das Pedrinhas, além dos estudos 
de Lina Kneip, foram amplamente divulgados. Se 
considerarmos ainda as subdivisões propostas -  
fases, subfases, tradições e subtradições -  nos dife­
rentes esquemas, ver-se-á que a maioria dos con­
juntos apresenta um pequeno número de elemen­
tos portadores de informações significativas.
Cada esquema interpretativo foi construído, 
portanto, a partir de amostras de tamanho reduzido 
e variável, coletadas em diferentes áreas dos sítios. 
A maneira como os dados são tratados em ambos 
os casos sugere a existência de certo consenso sobre 
a homogeneidade horizontal de todos os sítios, 
mesmo entre aqueles em que foram identificadas 
diferentes fases ou subfases. As estruturas de habi­
tação e enterramentos, todavia, parecem indicar que 
o espaço interno do sítio, ao contrário do que se 
supõe, é diferenciado, pelo menos em relação a al­
guns tipos de vestígios (Gaspar & De Blasis 1991; 
Gaspar, Barbosa & Barbosa 1994; e Barbosa, Gas­
par & Barbosa 1994). A própria distribuição dos 
esqueletos no Corondó (Carvalho 1984: 202 e Ma­
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chado 1984: 115) e dos restos alimentares no Ma­
lhada (Dias 1978/89/80: 38) confirmam a suspeita 
de que a pretensa homogeneidade horizontal não 
está fundamentada. Dessa forma, é bem possível 
que certas particularidades utilizadas para a dife­
renciação entre fases e tradições resultem de dife­
renciações espaciais no interior do própio sítio.
2.1. Localização
Um dos critérios utilizados na elaboração do 
esquema interpretativo é a localização dos sítios, o 
que, em certa medida, antecipa uma das preocupa­
ções recorrentes da arqueologia atual. Porém, como 
é de se esperar em um trabalho precursor, não pare­
ce haver pesquisa sistemática com o auxílio de ma­
pas em escala adequada, ou fotografias aéreas. Tam­
bém não se encontram estudos que demonstrem a 
sistematização dos dados ambientais e que apresen­
tem a hierarquização dos diferentes fenômenos na­
turais que influenciaram a escolha de determinados 
pontos do estado do Rio de Janeiro. O estudo de 
material cartográfico teria fornecido, sem dúvida, 
uma visão mais abrangente da distribuição espacial 
dos sítios e da inserção ambiental.
As categorias locacionais adotadas nos dife­
rentes esquemas -  cantos de praia, sobre dunas, 
corrente de ressurgência, distante de estuários de 
rio etc. -  são apenas descritivas, resultando em uma 
avaliação fragmentada da implantação ambiental 
dos sítios. Essa observação também é válida para 
os outros esquemas. No que se refere às pesquisas 
recentes, embora muito se tenha avançado, ainda 
não foram superados os problemas de reconstitui­
ção ambiental. Praticamente todos os estudos se 
apóiam fortemente nas feições do ambiente atual. 
Um passo nesse sentido parece que está sendo dado 
por Rita Scheel (Schell, Ybert & Gaspar 1996) com 
o estudo de antracologia.
Quanto à localização, está claro que os sítios 
da fase/tradição Macaé compartilham a mesma 
área que os sítios da tradição Itaipu. Segundo On- 
demar Dias (1978/79/80: 36), alguns sítios da tra­
dição Itaipu estão sobre os sambaquis, e os exem­
plos oferecidos pelos pesquisadores do IAB indi­
cam que podem também ocorrer lado a lado. É o 
caso do sambaqui do Forte, parcialmente Macaé e 
Itaipu e contíguo à Duna da Boa Vista, sítio identifi­
cado com a tradição Itaipu, bem como do sambaqui 
de Camboinhas, da fase Macaé, e Duna Pequena e 
Duna Grande, da tradição Itaipu.
Ainda que o esquema proposto pela equipe do 
ISCB apresente diferenciações no tocante à associa­
ção de alguns sítios com fases e tradições, perce- 
be-se também que as tradições Macaé e Itaipu ocu­
pam a mesma área. No caso das fases Itaipu A e 
B, assinala-se como elemento diferenciador o fato 
de a primeira ser mais interiorana do que a segunda, 
tendendo a localizar-se na beira de mangues e la­
goas de águas paradas (Ondemar Dias, CEA: sp). 
Nesse caso, convém contextualizar a noção de inte­
rior, uma vez que o sítio Corondó, representante 
por excelência da fase Itaipu A, está situado a ape­
nas nove quilômetros da costa, às margens de uma 
antiga lagoa, numa faixa que, a meu ver, embora 
não seja de beira-mar, como a grande maioria dos 
sítios, pode ser considerada como litorânea.
Em todos os esquemas, os sítios da fase Itaipu 
B ocupam praias de mar aberto sobre dunas. E 
como também são caracterizados por se localiza­
rem no canto da praia, sendo importante a presença 
da barra de lagoas, pode-se supor que os ambientes 
associados às fases A e B apresentam mais seme­
lhanças do que diferenças. Nas extremidades das 
praias de mar aberto, sobretudo se houver canal de 
uma lagoa, tende a se formar uma pequena enseada, 
e muitas vezes ocorre a presença de mangue. Esse 
é o caso do sambaqui do Forte.
A localização à beira de lagoas, por sua vez, 
não se opõe à localização nas proximidades do mar. 
Na restinga de Massambaba, o sítio Brejo do Mato 
I e os demais que lhe são próximos, situam-se às 
margens da lagoa e distam apenas quinhentos 
metros da praia de mar aberto. Dessa forma, pode- 
se dizer que conjugam atributos tanto da tradição 
Itaipu A como da tradição B.
Na prática, o elemento que parece definir o 
enquadramento de sítios nessa fase é o fato de esta­
rem situados sobre duna. A denominação “sítio 
sobre duna” é recorrente nos cadastros e tem valor 
explicativo semelhante à palavra sambaqui (cf. 
Mendonça de Souza & Mendonça de Souza 1981/ 
82: 111). Porém, o fato de o sítio estar sobre dunas 
não significa que apresente necessariamente as 
características atribuídas aos sítios identificados 
com a fase Itaipu B, como é o caso do sambaqui 
de Camboinhas, sobre duna (Cunha & Francisco 
1981: 15), mas identificado com a tradição Macaé 
(Mendonça de Souza 1981).
A diferenciação da subtradição Itaipu apóia- 
se ainda, segundo a equipe do ISCB, na consta­
tação de que, para os grupos da subtradição Itaipu
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B, foi importante a presença de correntes de 
ressurgência, que fertilizavam as águas e as tor­
navam mais piscosas (Mendonça de Souza 1981). 
Essa correlação, a meu ver, não constitui um bom 
parâmetro, posto que apenas nas proximidades de 
Cabo Frio tal fenômeno está plenamente compro­
vado, não se tendo notícias de outras correntes de 
ressurgência em áreas onde ocorrem sítios da 
subtradição ítaipu B.
Aponta-se também que os sítios se encontram 
sempre longe dos estuários dos rios, em trechos do 
litoral onde as únicas possibilidades de obtenção 
de água potável são a captação de águas pluviais 
ou a escavação de poços nas areias. Tal característi­
ca, todavia, não é exclusiva dos sítios da subtradi­
ção B, principalmente porque há grande incidência 
de sítios dessa subtradição muito próximos de sítios 
da tradição Macaé. Utilizando a classificação pro­
posta por Mendonça de Souza, os exemplos do 
sambaqui do Forte (tradição Macaé), próximo da 
Duna da Boa Vista (tradição ítaipu), e do sambaqui 
de Camboinhas (tradição Macaé), com Duna Pe­
quena e Duna Grande (tradição ítaipu), reforçam 
a hipótese de que a subtradição ítaipu B comparti­
lhou o mesmo ambiente da tradição Macaé.
Os atributos escolhidos para estabelecer a dife­
renciação dos sítios -  interior ou litoral, mangue e 
lagoas ou praias de mar aberto, sobre dunas ou não, 
ausência ou presença de corrente de ressurgência, 
ausência ou presença de rios -  não são exclusivos 
de cada fase ou tradição. A fragilidade dos critérios 
adotados foi insinuada pela equipe do IAB (Dias 
& Carvalho 1983/84: 100), que constatou terem 
os sítios da fase Macaé e da tradição ítaipu como 
ponto de contato a proximidade geográfica e am­
biental. Com base nessa assertiva, a localização, 
um dos vetores estruturadores dos esquemas, não 
pode ser considerada como critério relevante para 
diferenciar a fase/tradição Macaé da tradição 
ítaipu.
2.2. A composição dos sítios 
Os artefatos
O fato de, no momento em que os esquemas 
explicativos foram elaborados, ainda não se dispor 
de uma quantidade suficiente de dados sobre artefa­
tos parece ter motivado uma preocupação especial 
em relação a determinadas peças, sobretudo aque­
las relacionadas com o processamento de vegetais.
Com isso, os artefatos transformados em elementos 
classificatórios não foram aqueles que ocorrem de 
maneira abundante em todos os sítios, tais como 
pontas ósseas ou lascas de quartzo, que, sem dúvi­
da, seriam adequados a um tratamento comparati­
vo. A quantidade dos artefatos destacados -  seixos 
ou blocos que podem ter sido utilizados para pro: 
cessar alimentos, comumente chamados de moletas, 
almofarizes, mãos-de-mó, mós, moinhos planos -  
é bastante reduzida, em termos gerais, e mesmo nos 
sítios onde foram recuperados exemplares.
Classificar os sítios a partir de testemunhos 
numericamente pouco representativos põe em foco 
muito mais as diferenças do que as semelhanças. 
Por outro lado, essa opção torna a questão da 
amostragem ainda mais problemática, pois há gran­
de probabilidade de que, em cortes de pequenas 
dimensões, tais peças não sejam recuperadas.
Como exemplo da variação quantitativa das 
diferentes classes de artefatos, serão apresentados 
os dados referentes ao sítio Corondó, enunciados 
por Eliana Carvalho (1984). A indústria óssea é 
composta por 396 exemplares (p. 143), a conchí­
fera, por 1.352 (p. 180), tendo sido identificados 
299 artefatos da indústria lítica num total de 1.923 
peças recuperadas (p. 103), das quais apenas 44 
apresentam indícios de terem sido utilizadas para 
moer (p. 101). Esse número, porém, não se refere 
a todos artefatos utilizados no processamento de 
alimentos, já que parte significativa das peças pa­
rece ter sido usada para macerar corante (p. 68). O 
artefato cujo nexo com a preparação de alimentos 
é considerado indiscutível -  o almofariz -  está 
presente em apenas um exemplar (p. 95).
No tocante à distribuição das peças escolhidas 
como vetor classificatório, não há evidências de 
ter sido realizado um trabalho quantitativo que indi­
casse maior incidência de moletas e almofarizes 
nos sítios da fase ítaipu B do que nos demais sítios, 
considerando-se que tais artefatos não são exclusi­
vos desta fase. Convém lembrar que os problemas 
amostrais já sublinhados tomam-se mais graves 
devido à baixa incidência desse tipo de material.
Por outro lado, os artefatos para processar ali­
mentos não estão particularmente relacionados com 
a tradição ítaipu. Sítios como o sambaqui de Ser- 
nambetiba, em Magé, onde foram registradas vá­
rias mãos-de-pilão (Beltrão, Heredia, Rabelo & Pe- 
rez 1981/82:100), e o sambaqui de Amourins, onde 
foram recuperados cinco fragmentos de diferentes 
almofarizes e 39 mãos-de-mó (Heredia, Beltrão,
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Gaspar de Oliveira & Gatti 1981/82: 180), foram 
identificados por Alfredo Mendonça de Souza 
(1981) com a tradição Macaé, e, embora não te­
nham sido nomeados pelos pesquisadores do IAB 
quando apresentaram esta fase, muito provavel­
mente estão incluídos na categoria “sambaquis flu­
minenses”, utilizada por Ondemar Dias.
Os artefatos escolhidos apresentam ainda ca­
racterísticas que dificultam a determinação de suas 
funções específicas. Se parece claro que os almo­
farizes estão relacionados com o processamento de 
alimentos, a mesma certeza não se aplica às peças 
ativas -  moletas, mãos-de-mó - , até porque, muitas 
vezes, estas têm função múltipla. As marcas de 
ocre observadas no material do Corondó parecem 
indicar que estavam também associados à prepara­
ção de corantes.
A pesquisa que investiu no estudo dos restos 
numericamente mais abundantes (Dias & Carvalho 
1983/84: 95-105) deixa transparecer uma certa 
homogeneidade das indústrias lítica e óssea, das 
estruturas e dos sepultamentos. As diferenças ob­
servadas na indústria lítica referem-se apenas à 
quantidade, aos “processos preliminares” e seu 
emprego. Essa inferência diz respeito muito prova­
velmente ao material elaborado em quartzo, abun­
dante em todos os sítios pré-cerâmicos.
Quanto à variação quantitativa, é importante 
frisar os problemas amostrais já tantas vezes subli­
nhados. No que se refere ao artefato em quartzo de­
nominado “ponta”, considerado traço diagnóstico 
da fase Itaipu (Dias 1969: 9), deve-se ressaltar o 
seguinte aspecto: não são poucos os obstáculos que 
se interpõem a uma identificação precisa do uso de 
artefatos elaborados nessa matéria-prima, que tem 
como característica intrínseca fragmentar-se em inú­
meras partes e de formas variadas, o que toma difí­
cil determinar a função apenas através da morfolo- 
gia. Por outro lado, não se tem notícias de análise 
tecnológica que permita estabelecer semelhanças 
relacionadas aos aspectos preliminares, ou estudos 
traceológicos voltados à configuração de função.
Os autores assinalam a analogia da indústria 
óssea na fase Macaé e na tradição Itaipu, particu- 
larizando-se apenas quanto à sua relação com os 
outros restos, que todavia não são nomeados. Caso 
sejam relativos à indústria lítica, já foram aponta­
das as dificuldades que se apresentam no trato com 
esse material.
Ondemar Dias e Eliana Carvalho consideram 
ainda que a fase Macaé e a tradição Itaipu com­
partilham de “certos padrões de enterramento”, em­
bora ocorram em quantidade distinta em cada sítio. 
Mais uma vez é necessário enfatizar que as ques­
tões quantitativas estão comprometidas pela amos­
tragem, afirmativa que nesse caso se mostra parti­
cularmente verdadeira. A missão de 1978 realizada 
no Corondó (Carvalho 1984: 203), ao escavar uma 
área de 34m2, recuperou apenas seis sepultamentos. 
Porém, no setor vizinho LA-15, de 4m2, trabalhado 
em outra missão, foram encontrados 52 esqueletos. 
Essa distribuição diferenciada dos sepultamentos 
não passou desapercebida à autora, que conside­
rou o setor LA-15 como “zona core” de sepultamen­
tos (1984: 202).2 O registro, pelos pesquisadores, 
de um mesmo padrão de enterramento, nesse caso 
específico, compromete a classificação proposta, 
não se podendo aceitar a quantidade de esqueletos 
como elemento diferenciador entre a fase Macaé e 
a tradição Itaipu.
Por último, cabe menção às estruturas de pa­
liçadas, cabanas e marcas de estacas, que, para os 
autores, são comuns aos sítios da tradição Itaipu, 
apresentando-se, todavia, apenas esboçadas nos 
sítios da fase Macaé. Esse aspecto não configura 
uma real distinção. Ao contrário, o fato de essas 
estruturas ocorrerem tanto nos sítios identificados 
com a fase Macaé como com a tradição Itaipu evi­
dencia, na realidade, uma característica comum aos 
dois conjuntos de sítios, indicando que todos foram 
locais de habitação e que sobre eles os moradores 
construíram estruturas de abrigo.
Com base no que foi descrito, pode-se conside­
rar que os artefatos mais abundantes estão assina­
lando uma certa homogeneidade entre as tradições. 
Os artefatos destacados para caracterizar uma das 
tradições -  peças para moer -  devem ser tratados 
com reservas, devido a problemas amostrais e a 
dificuldade em estabelecer função, enquanto aque­
les registrados nos sítios pré-cerâmicos não estão 
apontando para a definição de conjuntos realmente 
diferenciados.
Restos faunísticos
A composição dos sítios tem sido um atributo 
utilizado para identificar fases e tradições. Refere- 
se principalmente à caracterização dos restos ali-
(2) Lina Kneipef alii (1987:254) faz observação semelhan­
te em relação à distribuição dos esqueletos no sítio Zé Espinho.
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mentares, à proporção de conchas e ossos de peixe 
e à maneira como estão distribuídos -  formando 
camadas compactas, ou de maneira esparsa. Por 
outro lado, é também considerada como um ele­
mento indicador da economia dos grupos que os 
construíram.
As observações dos pesquisadores sobre eco­
nomia nos diversos esquemas suscitaram três tipos 
de problema: 1) a forma como foi estabelecido o pre­
domínio das atividades de coleta ou de pesca; 2) a 
presença de agricultura; e 3) a própria noção de eco­
nomia -  a concepção de economia que perpassa os 
esquemas explicaticos será discutida mais adiante.
Os esquemas apreciados, apesar de atribuírem 
origem diversa para a fase/tradição Macaé e a tradi­
ção Itaipu, concordam no tocante à diferenciação 
dos restos alimentares dos grupos associados a am­
bas. A fase/tradição Macaé caracterizar-se-ia pelo 
predomínio de consumo de moluscos, e a tradição 
Itaipu, pela intensificação da pesca, embora a coleta 
ainda persista.
Nas duas propostas, a passagem de coleta de 
moluscos para a intensificação da pesca mantém 
estreita relação com as alterações climáticas e, em 
particular, com as variações do nível do mar e a 
menor disponibilidade de moluscos. Para os pes­
quisadores, a constatação do incremento da pesca 
está legitimada sobretudo pelos resultados dos estu­
dos no sambaqui do Forte, bem expressos nos arti­
gos de Lina Kneip (1977 e 1980), onde a autora 
estabelece a seqüência cultural da ocupação e as 
respectivas datações.
Embora as informações disponíveis sobre o 
sambaqui do Forte sejam mencionadas reiterada­
mente para justificar a divisão em fases e tradi­
ções, cabe perguntar se as alterações detectadas 
por Kneip (1977,1980) respaldam as diferentes lei­
turas feitas pelos pesquisadores.
Os argumentos que sustentam a proposta do 
incremento da pesca em detrimento da coleta são 
as mudanças climáticas, em especial, as oscilações 
do nível do mar, apoiadas na curva de Fairbridge 
-  sobre a qual já foram apresentadas reservas. Se­
gundo esse esquema interpretativo, as alterações 
do nível do mar seriam o elemento determinante 
do incremento da pesca em detrimento da coleta. 
As alterações climáticas, sobretudo o aumento da 
temperatura, teriam repercussão sobre a oferta de 
moluscos, levando, em conseqüência, ao desenvol­
vimento da pesca. O argumento justificativo é que, 
uma vez constatadas alterações ambientais, firma-
se a correspondência estreita com os fenômenos 
culturais. Entretanto, como já foi salientado, ainda 
não estão disponíveis para o Rio de Janeiro levan­
tamentos que considerem as diferentes tempe­
raturas para o quaternário, nem o estudo sistemá­
tico sobre abundância de moluscos.
O exemplo do sítio Ilhote do Leste, onde o pre­
domínio da pesca antecedeu a coleta de molusco 
(Tenorio: 1991), contrapõe-se à seqüência apresen­
tada. Mesmo que a análise de um único sítio não 
permita contestar a interpretação proposta, as data­
ções de Semambetiba e Amourins, de 1960 ± 70 
AP e 3530 ± 60 AP, respectivamente, ambos locali­
zados no fundo da baía de Guanabara, são suficientes 
para questioná-la. O sambaqui de Semambetiba é 
composto quase exclusivamente de restos de conchas 
que indicam a importância da coleta de moluscos, e 
análise dos restos faunísticos do sambaqui de 
Amourins aponta para a existência de maior ênfase 
na pesca do que em outros sítios (Heredia, Beltrão, 
Gaspar de Oliveira & Gatti 1981: 82).
Por outro lado, se considerarmos apenas a apa­
rência das camadas arqueológicas, os sítios Zé 
Espinho (Kneip 1987:110) e Salinas Peroano (Here­
dia, Gaspar, Gatti & Franco, mimeo; e Franco & 
Gaspar 1991) também permitem relativizar a se­
qüência proposta, posto que, em ambos, a camada 
que apresenta maior quantidade de conchas tam­
bém se encontra nos últimos períodos de ocupação. 
É preciso ressaltar, todavia, que a caracterização dos 
sítios com base na sua aparência implica riscos, am­
pliando as possibilidades de erro. Ondemar Dias 
(1978/79/80: 38) aponta para esse perigo, uma vez 
que ele próprio incorreu em erro ao classificar o sítio 
Malhada como sambaqui (fase Macaé), após anali­
sar apenas uma área do sítio onde predominava a 
ocorrência Pomacea caniculata (Lamarck). Mais 
tarde, quando se verificou que as conchas de cara­
mujos não eram os restos alimentares predominan­
tes, o sítio foi enquadrado na tradição Itaipu.
Em recente estudo de zooarqueologia realizado 
em sítios da baia da Ribeira Algodão, Major, Peri, 
Bigode, Caieira I e II -  e em Macaé -  Ilha de San­
tana - , Lima (1991) informa ter constatado uma 
evolução econômica da coleta de molusco à pesca. 
Essa constatação não se coaduna com os resulta­
dos de outra pesquisa elaborada com princípios se­
melhantes. As reflexões de Levi Figuti (1995) e os 
resultados de estudos de restos alimentares em 
sambaquis de São Paulo, na Ilha do Casqueirinho 
(Figuti 1993) e de Santa Catarina -  Espinheiros II
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-  (De Blasis & Afonso 1996) indicam que a pesca 
sempre foi uma atividade importante e sugerem que 
os restos alimentares que compõem esse tipo de 
sítios não decorrem exclusivamente de descarte 
alimentar. Esses trabalhos, porém, são recentes, e 
seus resultados ainda precisam ser confrontados.
Do meu ponto de vista, somente a partir de 
pesquisas que estudem os restos faunísticos de ma­
neira sistemática -  como nos recentes estudos -  e 
considerem a ordenação espacial interna ao sítios 
poder-se-á determinar a real importância de molus­
cos e peixes para os grupos pré-históricos, já que os 
vestígios das duas atividades apresentam especi­
ficidades quanto ao volume dos restos e às suas ca­
racterísticas enquanto material de construção.
Os esquemas apresentados, ainda que apontem 
para a existência de diferenças no conteúdo dos 
sítios, não permitem inferir que as populações pré- 
cerâmicas passaram por um ciclo evolutivo com 
início na coleta e desenvolvimento posterior da pes­
ca intensiva, bem como que a fase/tradição Macaé 
e a tradição Itaipu correspondam a momentos dis­
tintos desse mesmo ciclo evolutivo.
A análise dos esquemas de fases e tradições 
permite identificar ainda outros três pontos pro­
blemáticos e que devem ser tratados em detalhe: a 
prática de atividades agrícolas pelos grupos que 
ocuparam os sítios identificados com a tradição 
Itaipu; a presença de cerâmica nos últimos níveis 
dos sítios da fase/tradição Macaé e da tradição 
Itaipu; e a própria concepção dos esquemas inter­
pretativos.
A prática de agricultura
Nos esquemas interpretativos em pauta, os in­
dicadores de atividade agrícola são também vetores 
que caracterizam a tradição Itaipu e a diferenciam 
da fase/tradição Macaé. A existência de agricultura 
incipiente no litoral do Rio de Janeiro há cerca de
4.000 anos é um tema que tem gerado intensa po­
lêmica. Ondemar Dias e Eliana Carvalho têm in­
vestido especialmente na defesa dessa hipótese, 
também apoiada por Alfredo Mendonça de Souza 
(1981). Para uma apreciação desse enfoque, serão 
enunciados os argumentos em que se funda a ex­
plicação teórica da equipe do IAB para a domesti­
cação de vegetais, seguindo-se a análise dos indi­
cadores locais que estruturaram essa hipótese.
Ondemar Dias e Eliana Carvalho (1981/82: 
193-194), apoiados na leitura de Binford (1968),
sugerem que as mudanças climáticas ocorridas no 
Holoceno antigo e médio teriam provocado o desen­
volvimento, no litoral, de espécies animais que se 
constituíam em excelentes fornecedores de proteí­
nas para populações. No interior, a abundância de 
recursos teria sido proporcionada pelo aumento das 
florestas. Nas duas regiões, a maior oferta de ali­
mentos resultou no crescimento demográfico das 
comunidades de caçadores e coletores.
Esse crescimento é considerado pelos autores 
como um fator altamente estimulante e que teve as 
seguintes conseqüências: 1) gerou o rápido esgota­
mento de recursos naturais, o que levou à procura 
de elementos substitutivos; 2) impulsionou a procu­
ra de dietas equilibradas para a manutenção das 
comunidades, o que possibilitou o desenvolvimento 
de novos padrões alimentares, a partir de espécies 
que melhor respondessem à manipulação humana.
As comunidades do litoral teriam enfrentado 
o desequilíbrio entre consumo e produção, migran­
do para áreas interioranas. O fluxo dos grupos nessa 
direção teria sido o fator decisivo que produziu o 
incentivo necessário para a domesticação gradual 
de elementos vegetais que respondiam favoravel­
mente à seleção.
Hassan (1978: 74), ao criticar as explicações 
para o surgimento da agricultura que conferem ao 
aumento demográfico um atributo motivador da 
transformação cultural, afirma que estas partem de 
um erro conceituai, ao confundir crescimento com 
pressão demográfica, uma vez que o primeiro não 
implica necessariamente em esgotamento de recur­
sos. Considera ainda equivocada a suposição de 
que populações humanas cresceram desordenada­
mente até o extremo da fome e da miséria (1978: 
72), apoiando seu argumento na constatação de que 
os mecanismos de controle populacional eram 
amplamente difundidos e utilizados com freqüência 
(1978: 71-73; e 1981: 121). Ressalta também que, 
embora existam evidências de crescimento popu­
lacional no final do Pleistoceno, o aumento popu­
lacional per se não constitui uma causa suficien­
temente forte para determinar mudanças culturais, 
e tampouco mudanças ambientais explicam auto­
maticamente a transição econômica (1978: 212- 
213).
No que se refere à migração como solução 
apontada para a crise entre consumo e produção, 
julga equivocado supor que a agricultura teria sido 
introduzida por refugiados e pelos grupos que os 
receberam, e se atomaram adensados com os re­
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cém-chegados. Essa proposta, a seu ver, não con­
templa a sociologia da imigração e sobretudo os 
controles culturais que regulam o movimento de 
pessoas entre diferentes grupos (1978: 81). Consi­
dera já ter sido demonstrado o fracasso dos modelos 
monocausais de pressão populacional para explicar 
a origem da agricultura, especialmente porque as 
populações sempre experimentaram flutuações. Se 
o crescimento populacional não fosse controlado, 
a agricultura provavelmente teria sido inventada 
há muito tempo (1978: 82).
O sistema defendido por Ondemar Dias e Elia- 
na Carvalho apóia-se na idéia de que uma situa­
ção crítica aumento populacional e escassez de 
alimento teria constituído o elemento desencadea- 
dor do surgimento da agricultura. Contrapondo-se 
a essa hipótese, a pesquisa de Tenório (1991) 
enfatiza a importância da coleta no advento da agri­
cultura, caracterizado como um processo lento para 
o qual é imprescindível o conhecimento acumulado 
dos fenômenos naturais de reprodução/produção 
vegetal.
Do meu ponto de vista, a principal restrição 
ao esquema interpretativo dos pesquisadores do 
IAB vincula-se à inexistência de uma avaliação 
precisa das mudanças ambientais ocorridas na re­
gião apreciada, bem como do crescimento popula­
cional e de suas possíveis conseqüências no contex­
to em questão. Finalmente, apoiada em Hassan 
(1978: 83) considero que a agricultura não se carac­
teriza por ser um empreendimento súbito, mas um 
processo gradual iniciado pela ênfase na coleta, 
sem inovações tecnológicas de quaisquer espécies 
nos estágios iniciais, mas com as vantagens dessa 
exploração levando eventualmente ao seu surgi­
mento. Assim, o esquema que sugere que o estado 
do Rio de Janeiro tenha sido um foco de domes­
ticação de vegetais precisa ainda apontar etapas 
desde o início do cultivo até sua importância efetiva 
na dieta alimentar.
A prática de agricultura da tradição Itaipu 
merece discussão mais prolongada. Os argumentos 
seguem a ordenação apresentada pela equipe do 
IAB.
A abundância de moletas e almofarizes, arte­
fato comumente relacionado à preparação de ali­
mentos, parece ter sido o primeiro elemento que 
fundamentaria a existência de agricultura incipien­
te. Alfredo e Sheila Mendonça de Souza (Mendon­
ça de Souza 1981; e Mendonça de Souza & Men­
donça de Souza 1981/82:113) apesar de não terem
avançado nesse ponto, concordam com a associa­
ção estabelecida entre a presença de artefatos para 
moer/triturar e a agricultura. Já Ondemar Dias 
(1978/79/80: 34), ao mesmo tempo que sugere que 
os artefatos poderiam estar ligados à fabricação da 
farinha de peixe, indaga por que estes não poderiam 
assinalar a presença da agricultura, já que se refe­
rem a um horizonte recente, próximo à era cristã. 
Pelo exposto, parece tratar-se da fase Itaipu B, e a 
datação que serve como referência é da fase Potiri, 
no Espírito Santo.
Mais tarde, o início da agricultura incipiente 
é antecipado para a fase Itaipu A, talvez em decor­
rência dos trabalhos no sítio Corondó, particular­
mente o estudo de antropologia física realizado por 
Lilia Machado, e o argumento do horizonte recente 
perde a eficácia.
Tumer e Machado (1981/82) estudaram o pa­
drão de desgaste dentário e a incidência de cárie 
na população do Corondó, constatando que 89% 
dos crânios dos adultos apresentam abrasão da 
superfície lingual dos dentes anteriores superiores 
(ASLDAS), decorrente, a seu ver, do uso habitual 
dos dentes superiores para retalhar ou descascar 
material vegetal abrasivo com propósitos alimen­
tares. Descartaram a possibilidade de o ASLDAS, 
que ocorre tanto entre homens e mulheres, jovens 
e adultos, ter resultado de atividades artesanais, já 
que consideram que tais atividades tendem a ser 
diferenciadas por papéis sexuais.
Os autores correlacionam o ASLDAS a uma 
ocorrência muito alta de cáries dentárias (81% dos 
adultos têm uma ou mais cáries), superior ao que se 
poderia esperar em um grupo presumivelmente agri­
cultor. Argumentam que o consumo de mandioca 
(Manihot esculenta) e, conseqüentemente, de 
carbohidrato, explicaria tanto o elevado percentual 
de cáries como o desgaste, caso o vegetal fosse des­
cascado com os dentes em movimento semelhante 
ao que se faz quando se come alcachofra. A hipóte­
se de a cárie decorrer exclusivamente do consumo 
de carbohidrato poderia indicar a coleta intensiva 
de vegetais, como é o caso, citado pelos próprios 
autores, dos indígenas do vale do Sacramento, na 
Califórnia. No Brasil, estudo de Alvim (1977) so­
bre a região arqueológica de Lagoa Santa também 
associa a alta de incidência de cáries à coleta.
Se a correlação entre cárie e carbohidrato ten­
de a se confirmar como positiva, o mesmo não se 
pode dizer da associação entre cárie e agricultura, 
ou mesmo entre o desgaste dos dentes e o consumo
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de mandioca. Parece ainda particular a combinação 
entre alta incidência de cárie, desgaste dentário e 
ingestão de alimentos cultivados. Segundo Neves, 
Unger e Scaramuzza (1984: 373), se a introdução 
de cultígenos na dieta alimentar acarreta aumento 
significativo de cárie, a situação tende a se inverter 
em relação ao desgaste, pois os alimentos que re­
sultam da horticultura oferecem menor capacida­
de de abrasão.
Infelizmente, não existe estudo tão detalhado 
e quantitativamente significativo como o desenvol­
vido por Turner e Machado. Messias (1977: 166), 
na análise que fez nos 15 indivíduos da população 
do Forte, refere-se apenas à forma, à coloração e à 
robustez dos dentes -  esse último item, muito pro­
vavelmente, pode ser traduzido como ausência de 
cárie. Os materiais recuperados pelo grupo de pes­
quisa a que estou vinculada ainda não foram anali­
sados por um especialista segundo a mesma ótica, 
podendo-se afirmar, porém, sem dúvida, a partir 
das observações em laboratório, que não apresen­
tam grande quantidade de cáries. Os estudos so­
bre os esqueletos recuperados nos sítios Massam- 
baba e Boqueirão (Machado, Pons & Silva 1989, 
a e b) também indicam que a incidência de cárie 
foi pouco expressiva.
Considerando as informações disponíveis so­
bre ausência de cárie nos outros sítios, parece cla­
ro que a população do sítio Corondó apresenta 
especificidades em relação a esse item. Nesse caso, 
é possível supor que a presença de cárie esteja asso­
ciada à atividade agrícola, pois permanece sem 
explicação o fato de a população desse sítio ser a 
única a apresentar tão alta incidência. Caso o 
Corondó representasse de fato um foco de domes­
ticação de plantas, como sugere o título do artigo 
de Ondemar Dias e Eliana Carvalho (1983), sur­
preende que o cultivo fosse desde o início tão im­
portante na dieta alimentar, a ponto de proporcio­
nar elevado índice de cárie já nos primeiros mo­
mentos de ocupação. Por outro lado, as etapas do 
processo que toma a agricultura efetivamente im­
portante na dieta alimentar deveriam estar expres­
sas no aumento progressivo de cáries em outros 
grupos (outros sítios) contemporâneos. O trabalho 
de Turner e Machado é fundamental para se estabe­
lecer a dieta alimentar da população do Corondó, 
porém, a existência de atividade agrícola ainda 
deve ser melhor estudada.
A presença de almofarizes e moletas, o alto 
índice de cáries e de desgaste dentário e ainda a
possibilidade de que os inúmeros raspadores de 
concha recuperados no sítio Corondó fossem usa­
dos no preparo da m andioca (com unicação 
pessoal de Ondemar Dias, reunião SPHAN, 1987) 
sustentam a hipótese de que os grupos identifica­
dos como da fase Itaipu contassem com ativida­
des agrícolas.
Durante a década de 1980, essa parece ter sido 
a questão central que ordenou as informações reu­
nidas pela equipe do IAB para o período pré-cerâ- 
mico e estruturou a divisão entre fase Macaé e tradi­
ção Itaipu. Do meu ponto de vista, porém, ainda 
não existem evidências suficientes para estabelecer 
a existência de agricultura por volta de 4000 anos 
AP e, conseqüentemente, eleger a prática de ativi­
dade agrícola como critério diferenciador da fase/ 
tradição Macaé e da tradição Itaipu: As pesquisas 
continuam em andamento e, sem dúvida, esses pon­
tos serão trabalhados.
A presença da cerâmica
Outra questão que se coloca é o significado 
da ocorrência de fragmentos de cerâmica nos 
últimos níveis de ocupação, em sítios identifica­
dos com a fase/tradição Macaé e a tradição Itaipu. 
O resultado do estudo dessa classe de material mais 
uma vez foi a criação de várias fases. Na maioria 
dos sítios estudados, é comum a presença de cacos 
de cerâmica identificados com as tradições Una, 
Tupiguarani e Neo-Brasileira nos últimos níveis 
de ocupação. Apesar da variação observada nesse 
material, um ponto em comum sobressai: os vários 
estudos (Dias 1978/79/80; Carvalho 1984; Men­
donça de Souza 1977; e Kneip & Pallestrini 1987) 
assinalam que a cerâmica é agregada ao mate­
rial já existente, sem que se registre alteração 
no restante do conteúdo do sítio.
Antes de avançar nessa questão, é preciso es­
clarecer a que se refere a categoria de sítio proposta 
por Maria da Conceição Beltrão e Lina Kneip 
(1967), denominada “acampamento para coleta de 
moluscos”. Convém ressaltar que, todos os autores 
consultados, com exceção de Maria da Conceição 
Beltrão (1978), que propôs e reafirmou a existência 
desse tipo de sítio, não fazem referência a qualquer 
testemunho arqueológico com as características da 
fase/tradição Macaé e da tradição Itaipu cujos ves­
tígios tenham sido integralmente associados a 
grupos ceramistas. Lina Kneip, que em 1967 contri­
buiu na caracterização dos “acampamentos para
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coleta de moluscos”, já no artigo de 1987 propõe 
uma reavaliação dessa categoria.
Interessa discutir a procedência do tipo de sítio 
proposto pelas autoras, caracterizados pela pre­
sença de “acampamentos Tupi-guarani para coleta 
de moluscos”. Todas as referências encontradas 
sobre esses acampamentos (Dias 1976/77: 118; 
Prous 1977: 29; Scatamacchia 1981: 116; e pro­
vavelmente Mendonça de Souza 1977: 64) têm 
como matriz a proposta de Maria da Conceição Bel­
trão e Lina Kneip (1967). A existência desse tipo 
de sítio precisa ser esclarecida, pois a ocorrência 
de sítios voltados para a coleta de moluscos asso­
ciados na sua totalidade à ocupação ceramista po­
deria levar a equívoco na concepção do processo 
de ocupação do estado do Rio de Janeiro. Para efei­
to dessa discussão, será mantida a dicotomia usada 
por Maria da Conceição Beltrão (1978) entre acam­
pamentos para coleta de moluscos e sambaquis.
A autora propõe que os Tupinambá, para cole­
tarem moluscos, deixavam suas aldeias, fixando- 
se temporariamente nas proximidades dos bancos 
de moluscos, onde se instalavam em cabanas provi­
sórias (1978: 117-118, 129-130). Baseando-se na 
análise da distribuição dos moluscos, sugere que, 
depois de dezenas de anos de ocupação, os acam­
pamentos eram abandonados, em virtude do esgo­
tamento dos bancos de moluscos.
Os vestígios dos acampamentos caracterizam- 
nos como pequenos, de forma circular, com 50m 
de diâmetro, em média, revelando uma camada 
arqueológica não superior a 50 cm de altura. Maria 
da Conceição Beltrão e Lina Kneip (1967:4; e Bel­
trão, 1978: 117) registram, porém, não terem en­
contrado qualquer indicação desse tipo nas obras 
dos cronistas.
Alguns dos acampamentos citados por Maria 
da Conceição Beltrão estão localizados na planície 
de Guaratiba. Trabalho recente de Lina Kneip 
(1987:75-88) apresenta levantamento exaustivo da 
área, tendo sido cadastrados 33 sítios, classificados 
pela pesquisadora, do ponto de vista morfológico 
e cultural, como sambaquis. O estudo detalhado 
de um desses sítios, o Zé Espinho, demonstra que 
a ocorrência de cerâmica restringe-se apenas à ca­
mada I (Crancio 1987:165-175), relativa ao último 
momento de ocupação do sítio. É possível supor, 
baseando-se nos dados fornecidos por Lina Kneip, 
que a presença da cerâmica caracterizada como 
Tupiguarani também seja restrita aos últimos níveis 
nos demais sítios.
Com base no resultado da análise do sítio Zé 
Espinho, Crancio (1987: 174) propõe que a cate­
goria “acampamento para coleta de moluscos” seja 
reavaliada. Lina Kneip e Pallestrini (1987: 225) 
também informam não terem encontrado evidên­
cias de que a população correspondente à camada 
cerâmica descrita alternasse as atividades de horti­
cultura (nas aldeias) com atividades de coleta (nos 
acampamentos).
A presença de cerâmica nas superfícies dos 
sítios do litoral é um fenômeno amplamente difun­
dido na região e, ao que parece, independente da 
forma e composição dos assentamentos. Por ou­
tro lado, a suposição de que os “acampamentos 
Tupi-guarani” teriam sido ocupados durante 
“dezenas de anos” pressupõe uma grande estabi­
lidade, pelo menos vinte anos de permanência, o 
que se revela um período demasiadamente longo 
para os grupos em questão. Fernandes (1963: 108-
11) sugere que a freqüência das mudanças dos 
grupos Tupinambá era de quatro anos. Com base 
no que foi exposto, minha avaliação é de que os 
“acampamentos Tupi-guarani para coleta de 
moluscos “ não constituem um tipo particular de 
sítio.
Retomando a questão relativa à presença de 
cerâmica nos sítios identificados com a fase/tradi­
ção Macaé e a tradição Itaipu, é importante assi­
nalar que os esquemas em pauta registram sua ocor­
rência nos últimos níveis das ocupações. A associa­
ção da cerâmica com esses sítios é tão estreita que 
uma das características marcantes da fase Una é 
justamente ocorrer sobre os mesmos.
Para Ondemar Dias e Eliana Carvalho (1980: 
53), a tradição Una, fase Una, corresponde a adap­
tações locais de grupos do interior há muito tempo 
fixados na costa. Mendonça de Souza (1981) assi­
nala que a presença da cerâmica caracteriza o mo­
mento em que grupos da tradição Itaipu adquiriram 
essa técnica, e que os pacotes estratigráficos asso­
ciados à tradição são testemunhos da permanên­
cia de padrões de subsistência centrados em recur­
sos marinhos e estuarinos, bem como da prática 
de agricultura incipiente.
Os dois esquemas coincidem quanto ao pró­
prio estabelecimento da tradição e à subdivisão em 
algumas fases, mas as explicações que tentam dar 
conta do seu surgimento são contraditórias. O fun­
damental, porém, é que ambos admitem que a 
presença da cerâmica não está associada a alterações 
no restante do material, nem a aspectos morfológi-
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cos do sítio habitados por pescadores, coletores e 
caçadores.
A fase Jabaquara, segundo Alfredo Mendonça 
de Souza (1981:75), também revela a permanência 
dos padrões culturais da fase Pequerê, que por sua 
vez apresenta conteúdo semelhante aos sítios iden­
tificados com a tradição Macaé. Por outro lado, exis­
tem sítios cadastrados identificados apenas com a 
tradição Una, dos quais são exemplos o Grande do 
Una (Una I), datado de 1060 + 90 AP, Rio Una (Rio 
Una II), Pitangueiras e Novo do Una, todos na ba­
cia do rio Una. Pelo menos em um deles, o Grande 
do Una, foi recuperado material abundante consti­
tuído de enterramentos em umas, material lítico e 
ósseo, provavelmente semelhante ao da fase Mucuri. 
Ainda não existe, porém, uma síntese sobre esses 
sítios como a que já está disponível para a fase 
Mucuri (Dias & Carvalho 1980: 43-86).
Considerando, como propõe o esquema de fa­
ses e tradições, que as fases do litoral (Una e Jaba­
quara) estão de alguma forma relacionadas com a 
do interior (Mucuri), a expectativa é que existam 
correlações em vários pontos além da cerâmica. 
Da comparação entre a fase do interior e os níveis 
que apresentam cerâmica nos sambaquis consta­
tou-se o seguinte:
1) os sítios a céu aberto da fase Mucuri carac­
terizam-se, entre outros aspectos, por serem rasos 
(lOcm de espessura), atributo que deve estar asso­
ciado à própria atividade de subsistência. É bem 
provável que a técnica agrícola empregada impli­
casse constante deslocamento para a exploração de 
novas terras. A cerâmica nos sítios identificados com 
a tradição Itaipu, embora pouco numerosa, pode 
ocorrer até 70 cm de profundidade,3 sete vezes mais 
profundo que a camada arqueológica dos sítios rela­
cionados à fase Mucuri. Apesar das especificidades 
dos sambaquis no que se refere à própria composi­
ção, a profundidade em que foram encontrados os 
cacos indica uma permanência por demais prolon­
gada num mesmo local, em comparação com os sí­
tios do interior. Prática que, muito provavelmente, 
estaria em desacordo com os hábitos registrados para 
os grupos identificados com a fase Mucuri.
2) do relato de Ondemar Dias e Eliana Carva­
lho, pode-se depreender que os achados relaciona­
dos à fase Mucuri são abundantes e diversifica­
dos. O material cerâmico apresenta-se de tal ma­
(3) A profundidade aqui considerada refere-se à indicada para 
o sítio Corondó (Eliana Carvalho 1984: 65).
neira em boas condições e em quantidade tão nu­
merosa que foi possível estabelecer várias formas. 
Apenas nos níveis com cerâmica de alguns sítios 
pesquisados no litoral existe material adequado 
para determinar a forma dos vasilhames, em espe­
cial os sítios da baía da Ilha Grande estudados por 
Alfredo Mendonça de Souza (1977). No mais, as 
correlações baseiam-se sobretudo nas característi­
cas dos fragmentos.
3) nos níveis com cerâmica dos sambaquis, 
não se tem notícia de enterramentos em umas como 
os que ocorrem nos sítios identificados com a fase 
Mucuri, ou mesmo como os característicos do sí­
tio Grande do Una. Existe apenas uma menção a 
um único enterramento relacionado à fase Una 
(Dias 1975: 9), porém, o autor ressalta nesse mes­
mo artigo que os limites entre a fase Una e Itaipu 
ainda não estão fixados.
4) a fase Jabaquara compartilha com a fase 
Mucuri o fato de ambas ocuparem abrigos, porém, 
no interior, os sítios cobertos têm função cerimo­
nial, enquanto no litoral a presença da cerâmica 
caracterizadora da fase está associada a restos ali­
mentares que se assemelham, na composição, aos 
sítios identificados como de tradição Macaé.
Constata-se que o único ponto em comum en­
tré os níveis que contêm cerâmica e os sítios iden­
tificados com a fase Mucuri é a cerâmica, e que 
todos os elementos que caracterizam os últimos 
níveis estão associados aos conjuntos denominados 
como da fase/tradição Macaé e da tradição Itaipu.
O mesmo tipo de observação pode ser feito em 
relação às evidências de cerâmica caracterizadas 
como de tradição Tupiguarani, que ocorre em sítios 
considerados como da fase/tradição Macaé e da tra­
dição Itaipu. O trabalho de Lina Kneip, Monteiro e 
Seyferth (1980) sobre os sítio Três Vendas apresen­
ta as características de um sítio Tupiguarani, ao pas­
so que o estudo realizado no Zé Espinho exemplifica 
a presença de cerâmica e a manutenção de todas as 
outras características que definem o sítio nos pri­
meiros momentos da ocupação.
A criação de uma fase pressupõe a identifica­
ção de uma determinada comunidade etnográfica, 
e é justamente isso que podemos supor que os pes­
quisadores estavam visando quando criaram as 
diferentes fases para definir os últimos níveis dos 
sítios caracterizados como de fase/tradição Macaé 
e tradição Itaipu. Ondemar Dias e Eliana Carvalho 
(1980:53) estão particularmente afinados comesse 
pensamento, já que têm como premissa que a pre­
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sença de cerâmica existente sobre os sítios da tradi­
ção Itaipu indica a adaptação de grupos do interior 
ao litoral. Devido às diferenças aqui apontadas 
entre os níveis que apresentam cerâmica nos sítios 
do litoral e os sítios do interior, não me parece plau­
sível supor que os últimos níveis dos sítios identi­
ficados como de tradição Macaé e tradição Itaipu 
tivessem sido ocupados por grupos ceramistas.
Reforça essa hipótese a constatação de que as 
características dos sítios -  conteúdo e morfologia 
-  foram mantidas. Caso tivessem sido de fato ocu­
pados por diferentes grupos de ceramistas horti­
cultores, sem dúvida os vestígios arqueológicos in­
dicariam diferenças marcantes entre os sítios ocu­
pados por grupos vinculados à tradição Una e à 
Tupiguarani, bem como estaria também registra­
da uma série de alterações decorrentes dos costu­
mes desses grupos já tão bem caracterizados na 
pré-história brasileira. A meu ver, a presença da 
cerâmica está indicando apenas contato entre os 
grupos pré-ceramistas e grupos ceramistas; caso 
houvesse relações de troca, todas as demais carac­
terísticas poderiam ter sido mantidas.
É possível que Alfredo Mendonça de Souza
(1981) estivesse pressupondo a existência de conta­
to entre grupos identificados pelas diferentes fases 
quando propôs que a incidência da cerâmica indica­
ria a incorporação de um traço cultural. Essa idéia, 
todavia, não foi por ele desenvolvida. Por outro 
lado, não fica claro se a sua afirmação de que os 
grupos relacionados às fases litorâneas também se 
valiam de agricultura apóia-se na suposição de que 
os ocupantes dos sítios já dispunham de agricultu­
ra, ou se esse traço também teria sido incorporado.
Com base no exposto, reafirmo mais uma vez 
que não existem evidências conclusivas sobre a 
existência de atividade agrícola, embora esteja cla­
ro que os vegetais tiveram grande importância na 
vida dessa comunidades (cf. Tenório 1991). Consi­
dero também que a permanência em locais escolhi­
dos para abastecer a população por meio de ativida­
des voltadas para a exploração do mar nem sempre 
seria adequada às atividades agrícolas. Mais ainda, 
o fato de a cerâmica ser encontrada desde 70cm de 
profundidade indica uma prolongada permanência, 
e, caso houvesse a incorporação de práticas agrí­
colas, teria ocorrido uma continuada exploração do 
entorno dos sítios, que, a meu ver, não seria possível 
através da técnica aprendida junto com a cerâmica.
Embora não existam informações precisas 
sobre o tempo de formação dos sítios, é possível
supor, com base nas datações do Corondó, que 
70cm de camada arqueológica poderiam ser acu­
mulados em cerca de 400 anos. É fato que sítios 
diferentes têm ritmos diferentes de acumulação. Por 
exemplo, as datações provenientes do sambaqui 
da Ilha da Boa Vista indicam que l,70m foram 
acumulados em 370 anos (Gaspar, Barbosa & Bar- 
bosal994; Barbosa & Gaspar, no prelo).
A subdivisão dos sítios com base no apareci­
mento da cerâmica não parece constituir uma estra­
tégia profícua para o entendimento do processo de 
ocupação do Rio de Janeiro. Criar uma fase e 
vinculá-la a uma tradição diversa da que define os 
sítios pré-cerâmicos apenas estabelece uma separa­
ção mais radical entre os níveis que contêm cerâmi­
ca e o restante do sítio. Esse corte, a meu ver, não 
encontra respaldo nas características remanescen­
tes dos sítios, que permanecem inalteradas. Ou 
seja, não parece adequado privilegiar a diferença a 
partir de um elemento numericamente pouco signi­
ficativo, que é destacado, desconsiderando-se todos 
os demais elementos, que indicam continuidade.
Do meu ponto de vista, é a própria perspectiva 
de análise que impede a compreensão do fenômeno 
em toda a sua complexidade. O esquema de fases 
e tradições não supera o impasse estabelecido com 
a permanência de todas as características e a incor­
poração de um novo material. Também não resolve 
a questão se a presença da cerâmica determina a 
criação de um novo tipo de sítio, ou se apenas acres­
centa mais uma classe de material a ser descrito 
na arqueografia de sítio. As pesquisas coordenadas 
por Osvaldo Heredia, das quais participei ativa­
mente, não se detiveram no estudo da ocorrência 
da cerâmica por considerar, de maneira equivocada, 
que esse material não se correlacionava com o obje­
to de investigação. Os estudos de Angela Buarque 
(1995), que ora estão sendo desenvolvidos, vêm 
exatamente suprir esta lacuna.
Acredito que somente a realização de um estu­
do detalhado, que considere de maneira articulada 
a distribuição espacial e temporal dos sítios com 
cerâmica, poderá avançar sobre o tema. Por ora, 
considero apenas que os dados não indicam que 
os sítios caracterizados até então como da fase/tra­
dição Macaé e da tradição Itaipu foram ocupados 
por grupos ceramistas.
A cerâmica identificada com a tradição Neo- 
Brasileira e variados restos do período colonial tam­
bém ocorrem em sítios da fase/tradição Macaé e 
da tradição Itaipu, e sua presença aponta para outro
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tipo de problema. Alfredo Mendonça de Sopza 
(1977: 68), ao estudar um conjunto de sítios nas 
proximidades da baía de Dha Grande, propôs a cria­
ção de um novo tipo de sítio que denominou “sam- 
baqui de contato interétnico”. São sítios rasos, com 
a espessura da camada arqueológica variando en­
tre 30 e 70 cm, compostos de restos de moluscos e 
apresentando cerâmica da tradição Neo-Basileira 
em todos os níveis, além de artefatos líricos, ósseos 
e sobre dentes. Um desses sítios -  Trindade I - , 
descrito como “sambaqui em formação” (1977: 
70), conta com grande quantidade de restos indus­
triais pilhas, latas, etc..
Quanto a essa caracterização, não me parece 
apropriada a utilização do vocábulo sambaqui para 
definir locais de despejo de lixo de grupos contem­
porâneos, posto que o termo está intrinsicamente 
associado a espaço de habitação, bem como a local 
de sepultamento dos indivíduos que o construíram 
(Gaspar 1994/95). Esta correlação não está docu­
mentada nos sítios da baía da Ilha Grande.
A presença de cerâmica associada com a tradi­
ção Neo-Brasileira e diferentes restos atuais deve 
ser investigada a partir do estudo do sistema sócio- 
cultural das populações recentes. As comunidades 
de pescadores muitas vezes ocupam as mesmas 
áreas em que estão localizados os sítios da fase/ 
tradição Macaé e da tradição Itaipu. Em Cabo Frio, 
os sítios localizados à margem do canal de Itajuru 
também apresentam cerâmica característica da tra­
dição Neo-Brasileira e diferentes tipos de restos 
industriais nos últimos níveis. É possível que os 
locais em que se encontram os sítios da fase/tradi­
ção Macaé e da tradição Itaipu tenham sido particu­
larmente escolhidos para o cultivo devido à fertili­
dade do solo resultante da concentração de matéria 
orgânica. Esta parece ser uma explicação plausível 
para a presença de restos coloniais e industriais nos 
últimos níveis de ocupação, e não que tenha havido 
contato entre os grupos relacionados com as tradi­
ções Macaé e Itaipu e a população do Brasil colô­
nia. Existe a separá-los não apenas uma razoável 
distância temporal, mas um corte cultural decorrente 
da presença de grupos Tupi e Jê, que ocupavam a 
costa quando os europeus chegaram ao Brasil.
Os esquemas explicativos
Considero que os critérios classificatórios uti­
lizados nos diferentes esquemas para identificar a
fase/tradição Macaé e a tradição Itaipu não têm 
valor operacional. Nenhum dos atributos assi- 
“nalados pode ser considerado como elemento 
diferenciador, porque não é exclusivo de qualquer 
um dos conjuntos que foram construídos.
As categorias locacionais foram criadas a par­
tir da observação do entorno ou mesmo da própria 
base dos sítios. Com isso, determinadas categorias 
que em alguns locais estão em oposição, em outros 
apresentam-se conjugadas, e portanto não são úteis 
à classificação.
A diferenciação a partir dos artefatos recupe­
rados nos sítios também não fornece critérios defi­
nidores de conjuntos, pois se baseia em exemplares 
numericamente pouco expressivos, aprofundando 
os problemas amostrais já existentes. Alguns apre­
sentam ainda dificuldades no tocante à determina­
ção de função.
Apontadas as fragilidades dos atributos esco­
lhidos, deve-se ressaltar ainda os problemas refe­
rentes ao próprio manejo dos critérios classifica­
tórios. Em nenhum momento foi apresentada uma 
hierarquia de atributos. Na prática, os critérios são 
acionados de maneira alternada. Em algumas si­
tuações, a composição faunística constitui a dife­
rença principal para definir os sítios, em outros, a 
localização parece ser determinante. Percebe-se que 
os esquemas de fases e tradições são usados apenas 
para ordenar em uma escala evolutiva, sem que 
sejam abordadas questões de organização social.
Na avaliação crítica até agora empreendida, 
foram sublinhadas contradições e inconsistências 
inerentes às propostas de interpretação da pré-his­
tórica fluminense dentro dos esquemas de fase e 
tradição. Por tudo o que foi exposto, não me parece 
pertinente a subdivisão em fase/tradição Macaé e 
tradição Itaipu, e tampouco as subdivisões internas 
desses conjuntos. As diferenças apresentadas não 
são significativas e suficientes para que se aceite a 
divisão. Ao contrário, as semelhanças entre os tes­
temunhos relacionados às fases e tradições são, na 
verdade, fortes indícios de que todos os sítios com­
partilhavam o mesmo sistema sócio-cultural. Ocu­
par a mesma área, muitas vezes a mesma praia e o 
mesmo local, apresentar indústrias e estruturas 
semelhantes ¿ç população geneticamente análoga, 
compartilhar o hábito de acumular restos alimenta­
res até formar montículos, habitar sobre esses res­
tos e aí enterrar os mortos, seguindo padrão idêntico 
de enterramento, são traços que, a meu ver, com­
põem um conjunto que toma improcendente a se­
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paração dos sítios proposta nos esquemas explica­
tivos.
É importante ressaltar ainda que os quadros 
construídos com base nos sistemas de fases e tradi­
ções apresentam problemas no que tange à sua pró­
pria concepção enquanto esquemas explicativos. 
Tais problemas estruturais moldam toda a percep­
ção e concepção do próprio processo de ocupação 
pré-histórica. Já não mais se justifica a dife­
renciação feita inicialmente entre as linhas de pes­
quisa, pois o esquema de fases e tradições perpas­
sou a maioria das pesquisas, e muitos que se dedi­
caram ao estudo de sítios isolados definiram o seu 
objeto de estudo a partir desse esquema.
O problema que se coloca são os próprios qua­
dros interpretativos. A questão mais grave observa­
da refere-se à correlação mecânica de dados obtidos 
a partir dos vestígios arqueológicos e observações 
de cunho sociológico. Não se pode ignorar que os 
testemunhos das sociedades pré-históricas recupe­
rados resultam de inúmeros processos que incluem 
atividades afetas ao próprio grupo em estudo (pro­
cesso de descarte), bem como processos naturais 
seletivos e culturais relacionados a outros sistemas 
de ocupação, e portanto que os vestígios não devem 
ser considerados como um espelho no qual se pode 
ver refletido o passado. Mais ainda, mesmo se o tra­
balho do arqueólogo se desenvolvesse em condições 
excelentes de preservação, as evidências abundan­
tes que porventura se apresentassem ainda teriam 
de ser interpretadas à luz de teorias compatíveis.
Percebe-se que, na produção selecionada, a 
ênfase é dada ao estudo dos objetos recuperados, 
que são descritos, medidos, pesados e comparados 
entre si, mas, em última análise, não são percebidos 
como um documento que permite acesso a uma de­
terminada realidade sociológica. É a conjugação das 
semelhanças e diferenças dos artefatos, dos restos 
faunísticos, dos pacotes estratigráficos etc.. que com­
põe os conjuntos. Como resultado, os quadros ela­
borados ficam ao sabor dos dados empíricos, dados 
esses que são infinitos e podem ser ampliados em 
cada nova pesquisa, e cuja incorporação provoca 
uma série de redefinições tanto de critérios como 
de conjuntos. Cria-se um novo conjunto, uma nova 
fase, ou desloca-se uma já existente em determina­
da direção, ou em outra contrária, acrescentando- 
se, dessa forma, mais uma contribuição ao esquema.
Na realidade, coexistem duas tendências. De 
um lado, investe-se exageradamente no estudo dos 
artefatos e evidências materiais, sem maiores preo­
cupações com o seu papel no sistema sócio-cultural 
que o produziu. De outro, considera-se esse mesmo 
objeto como um indicador direto e seguro de certos 
domínios da sociedade cujos vestígios se preser­
varam. E embora praticamente nada tenha sido 
aventado sobre a organização social do grupo estu­
dado, admite-se, por exemplo, que os restos faunís­
ticos refletem a economia do grupo.
Como decorrência do excessivo empirismo, o 
tópico relativo à organização social que os arqueó­
logos mais se dedicaram a estudar foi a economia, 
restringindo-se, porém, direcionados pela própria 
perspectiva, ao aspecto da dieta alimentar. Muitas 
vezes, a dieta estabelecida revelou-se tão deficitária 
que não possibilitaria sequer a sobrevivência dos 
indivíduos (Mello & Alvim, sd).
O ponto crítico prevalente nos esquemas pro­
postos, todavia, é a ausência de uma noção sis­
têmica. Fica patente a visão parcial de sociedade, 
sobretudo quando se trata de contato entre grupos 
que se acredita corresponderem às diferentes fases 
e tradições. A ausência de uma perspectiva estru- 
turadora de organização social impossibilita que 
sejam inferidas, em toda a sua complexidade, as 
relações entre diferentes grupos. Isso fica particu­
larmente evidente nos estudos de sítios, quando se 
admite o recorte empírico dado pelo próprio contor­
no do sítio, chegando-se mesmo, em alguns casos, 
a imprimir valor sociológico à área de escavação 
ou a determinada etapa de pesquisa. O sítio é a 
unidade de pesquisa, recorte que o toma deslocado 
no tempo e no espaço, ou é correlacionado a outros 
testemunhos a partir de atributos que podem ser 
questionados, não se considerando imprescindíveis 
as relações sociais entre grupos que habitaram os 
diferentes locais. As correlações, quando feitas, res­
tringem-se a aspectos da cultura material.
Os sistemas mais gerais recaem no mesmo equí­
voco, até porque se nutrem de informações advindas 
das pesquisas particularistas. E ainda que enfatizem 
as relações entre os sítios ao agrupá-los em categori­
as fases, tradições, estágios, os conjuntos formados 
não incorporam uma dimensão sistêmica.
A maneira como as pesquisas relacionadas aos 
esquemas de fase e tradição são elaboradas pressu­
põe o estudo de partes sem uma visão articulada 
do conjunto. Esse princípio toma possível a identifi­
cação de uma fase ou complexo cultural com base 
em apenas cinco sítios espalhados por todo o litoral 
do Rio de Janeiro. O conjunto que essa linha de 
pesquisa se propõe a constmir, a partir da premissa
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de que as partes isoladas podem representar o todo, 
constitui apenas um somatório de características. 
Na prática, o esquema de classificação se prende 
ao exame de classes de artefatos (cerâmica, por 
exemplo) produzindo uma interpretação parcial. O 
resultado das duas vertentes de pesquisa é uma vi­
são fragmentária daófganização social dos grupos 
estudados.
O outro problema diz respeito à relação entre 
cultura e natureza, que, para a arqueologia, reflete- 
se na relação sítio e ambiente. Nos trabalhos vincu­
lados à perspectiva organicista, os fatores ambien­
tais têm prerrogativa conformadora dos fenômenos 
culturais. Já na arqueografia de sítios isolados, sítio 
e ambiente são domínios independentes, reunidos 
apenas na caracterização da dieta alimentar. Em 
alguns casos, o ambiente é tão-somente o lugar on­
de o sítio está localizado.
As duas perspectivas -  natureza e cultura como 
domínios isolados, ou natureza prevalecendo sobre 
a cultura -  não possibilitam uma análise da intera­
ção sítio e ambiente em maior profundidade.
Em resumo, a classificação proposta para os 
sítios pré-cerâmicos apresenta-se, a meu ver, pouco 
fundamentada, e os próprios esquemas interpreta­
tivos, bastante problemáticos. A meta que perpas­
sa as análises é ordenar os diferentes sítios numa 
escala temporal e atribuir às transformações am­
bientais, tanto temporais como espaciais, o papel 
gerador das mudanças sociais.
1. Quadro arqueológico
As observações restritivas não se aplicam à 
seriedade com que esses trabalhos foram desenvol­
vidos, nem à quantidade de informações que forne­
ceram. É preciso deixar claro que se trata do primei­
ro esquema interpretativo elaborado e tem o mérito 
inegável de ser um marco no conhecimento da pré- 
história do Rio de Janeiro, representando um ponto 
de partida para toda e qualquer pesquisa.
A partir das informações disponíveis, toma­
se possível retomar alguns dados e reelaborar deter­
minadas hipóteses sobre a ocupação do litoral. 
Pouco se sabe sobre a origem dos primeiros grupos 
que começaram a construir os sambaquis. Permane­
cem dúvidas se as datações mais antigas represen­
tam de fato os primeiros sítios, ou se estes teriam 
sido destruídos devido à subida do nível do mar.
Considerando todas as datações existentes 
para sambaquis brasileiros, constata-se uma
maior antigüidade no estado do Pará sambaqui 
de Taperinha (Roosevelt et alii 1991). Não estou 
considerando a datação de Maratuá, São Paulo, 
de 7803 ± 1300 AP (Laming-Emperaire apud 
Kneip 1976: 96), e sim a apresentada por Uchôa 
(1978/79/80: 25), que atribui a antigüidade de 
3865 ± 55 AP, de Camboinhas, Rio de Janeiro, 
de 7958 ± 224 AP, e de Capelinha, São Paulo, 
10500 ± 1500 AP.
Segundo análise de datações disponíveis 
(Gaspar, no prelo),a data do sambaqui de Capeli- 
nha-SP (10500 ± 1500 AP), a mais antiga de todas, 
está confirmada por uma outra de 9890 ±1500 
anos, muito embora esteja totalmente isolada em 
relação aos outros testemunhos do mesmo estado. 
Barreto (1988: 213), estudiosa dos sambaquis dà 
região onde está o Capelinha, considera que é pos­
sível que estas datações não correspondam de fato 
à ocupação dos grupos ligados aos concheiros, pois 
o sítio apresenta sobreposição de vestígios de gru­
pos culturalmente distintos.
A datação de Camboinhas-RJ (7958 ± 224) 
já foi alvo de críticas de geomorfólogos e de geó­
logos que a consideram de uma antigüidade impro­
vável, porém, a equipe que o estudou, após novas 
investigações, propõe que é procedente (Kneip, 
Ferreira & Muehe 1994). Como a datação envolve 
uma reflexão sobre a idade da formação dos cor­
dões litorâneos, tema sobre que não estou apta a 
opinar, acho prudente aguardar o desenrolar do 
debate. A data de Camboinhas apresenta um certo 
isolamento em relação à subseqüente do Estado 
(5520 ± 120, Forte) e em relação às outras dispo­
níveis para o próprio sítio (ver Tabela e Gráfico 1).
A datação de Taperinha certamente está con­
firmada pela seqüência cronológica de 11 datações 
que abrange o período de 7090 até 5705 anos 
(Roosevelt et al. 199 T: 63).
As datas dos sambaquis do Norte foram incor­
porados nessa análise porque considero que os 
sambaquis das diferentes regiões brasileiras com­
partilham de características estruturadoras. A cons­
tatação de que os construtores de sambaquis asso­
ciavam, num mesmo espaço, o local de moradia, 
de sepultamento dos mortos e de descarte de bens 
e de restos alimentares é um forte indicador de que 
eles integravam um mesmo sistema sócio-cultural 
(cf. Gaspar 1994/95). Se o Norte foi, de fato, a re­
gião de dispersão desta população, e se as data­
ções subseqüentes estão no estado do Paraná, ainda 
é preciso que se realizem muitos estudos para. se
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entender todo o processo de ocupação dos pesca­
dores, coletores e caçadores.
No Sul do país, no Paraná, teriam partido dois 
eixos de ocupação seguindo a costa, nas direções 
Norte e Sul. Esse movimento migratório foi propos­
to por Schmitz (1991) e é amplamente aceito pelos 
pesquisadores. A leva migratória que seguiu para 
o Norte teria alcançado o estado do Rio de Janeiro.
As datações disponíveis para a região da pes­
quisa indicam que, desde 5520 (Kneip 1980), os 
sítios já estavam sendo ocupados. Pelo menos du­
rante 4000 anos a região esteve habitada por gru­
pos que exploravam intensamente os recursos mari­
nhos. Os vestígios alimentares indicam um padrão 
de subsistência fundamentado na pesca e na coleta 
de moluscos, e complementado pelos recursos ter­
restres que eram obtidos por meio da caça de peque­
nos animais e da coleta de vegetais.
A presença de abundantes restos esqueletais 
de peixe, alguns de grande porte, e que têm como 
habitat águas profundas (Kneip, Magalhães, Mello 
& Correa 1989: 126), sugere que os grupos eram 
canoeiros. A implantação dos sítios e sua distribui­
ção reforçam essa idéia. Esses grupos deviam fazer 
uso de rede de pesca, pois as inúmeras carapaças 
de moluscos de pequenas dimensões -  Neritina 
virginea (Linnaeus 1758) -  e Bulla striata (Bru- 
guiere 1792) encontradas intactas nos sítios, susci­
tam a hipótese de que sejam decorrentes da utiliza­
ção de algum tipo de arrasto.
As estruturas habitacionais identificadas em 
várias pesquisas indicam a ocupação desses montes 
durante a sua própria construção. Seus mortos eram 
enterrados nesse mesmo espaço, e a descoberta de 
um esqueleto flechado (Kneip 1987: 162) indica 
que existiam disputas e conflitos entre os grupos.
Esse padrão de assentamento manteve-se com 
certa estabilidade durante 4000 anos e perdurou 
até o contato com grupos ceramistas. E possível 
supor que os grupos identificados com as tradições 
Una e Tupiguarani entraram em contato com os 
pré-ceramistas, inicialmente, sem ocupar a região, 
o que só veio a ocorrer em período posterior. A 
datação obtida para o sítio Grande do Una -  Rio 
Una I -  indica que, por volta de 1060 ± 90 AP, 
grupos identificados com a fase Una estariam com­
partilhando o mesmo espaço com os grupos resi­
dentes. A datação obtida para Morro Grande (Buar- 
que 1995) indica que os Tupinambá já estavam na 
região desde 1740 ± 90 AP. Nesse período, é pro­
vável que pelo menos alguns sítios pré-cerâmicos 
ainda estivessem ativos (ver quadro de datações). 
A disputa por território e a superioridade tecnoló­
gica dos ceramistas devem ter desarticulado o sis­
tema sócio-cultural pré-cerâmico, impondo inte­
gração no novo sistema e/ou migração para o inte­
rior (cf. Neves 1988: 52, para o litoral sul). Os gru­
pos pré-ceramistas, caso tenham migrado, devem 
ter seguido o litoral, já  que não existe qualquer evi­
dência arqueológica de sua presença em áreas mais 
interioranas.
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